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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024 - SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

Regido pela Lei n° 14.33/2021 

Setor: Comissão Permanente de 
Licitação 

Tipo: Menor Preço Global 
Objeto: Registro de Preços para futura 

e eventual Contratação 
empresa para prestação de 
serviços funerários, com 
fornecimento de urnas e 
mortalhas, para atender as 
necessidades do Município de 
Barão de Grajaú-MA. 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data: 18/03/2024 
Local: https://licitanet.com.br/ 
Hora: 09:00h 
Local, dia da semana e horário para leitura ou obtenção deste 

Edital 
Dias da Semana 2a a 6a feira 
Horário: Das: 08:00h às 12:00h 
Local de retirada de edital: Portal da Transparência, 

Licitante ou na Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú-

MA. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Processo N°: 

OFICIO 

DE: Secretaria Municipal de Assistência Social PARA: Protocolo/Setor de Compras 

ASSUNTO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 
Município de Barão de Grajaú-MA. 

Venho por meio deste solicitar para que sejam iniciadas o procedimento de 
licitação para o Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 
Município de Barão de Grajaú-MA, devendo ser realizado através de Pregão Eletrônico. Segue, em 
anexo, Termo de Referência emitido por essa Secretaria, devidamente justificado. 

Ate samente, 

JACKEL NE VIA OGUEIRA 
Secretária Mu a de Assistência Social 

Barão de Grajaú — MA, 
31/01/2024 

Emitido em: 31/01/2024 Recebido em: 

Ass/Carimbo Ass/Carimbo 
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TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para fartura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com 
fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando as necessidades de serviços funerários para atender as necessidades das famílias de baixa 
renda em situação de vulnerabilidade, com concessão de benefícios eventuais (recurso próprio), conforme 
acompanhamento e registro da Secretaria Municipal de Assistência de Social. 
O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo município, de 
acordo com a demanda. 

3. PLANILHA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE 
UNITIT. 

T. 
TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples adulta 
(de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira maciça, fundo em 
chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido com forro em material biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser pintado corn 
seladora corn verniz ou material similar sem brilho e travesseiro solto. 
A urna poderá ser fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento 
de flores artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação de roupa e 
véu. Mortalha 
masculina: calça, camisa manga longa, meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de Barão 
de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se encontrar, 
procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

UND. 100 

2 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Urna Urna simples infantil 
(de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira maciça, fundo em 
chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido com forro em material biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser pintado com 
seladora com verniz ou material similar sem brilho e travesseiro solto. 
A urna poderá ser fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento 
de flores artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação de roupa e 
véu. 

UND. 20 
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Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de Barão 
de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se encontrar, 
procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

3 Coroa de flores naturais UND. 50 
4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio). UND. 50 
5 Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do limite de 20 

(vinte) quilômetros. 
KM 20.000 

6 Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em estado de óbito, 
com a utilização de produtos químicos especializados). 

UND. 20 

VALOR TOTAL 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO. 
4.1. Prazo de inicio dos fornecimentos deverá ser imediato (até 12h) após o recebimento da Requisição nos 
termos da Ordem de Fornecimento, podendo ser requisitado for fax ou E-mail; 
4.2. Os produtos constantes na tabela, serão solicitados de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que emitirá requisição com antecedência mínima de até 12h; 
4.3. A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas na Lei 8.666/93 e no Edital. 
4.4. Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pelo Município, mediante 
requisição emitida conforme ordem de fornecimento emanada pelo Secretário de Assistência Social, 
recebimento ficará a cargo de servidor designado pelo mesmo. 
4.5. As Notas fiscais correspondentes aos itens relacionados deverão ser emitidas de acordo com as 
indicações contidas nas requisições nos termos da Ordem de Fornecimento. 
4.6 Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme a descrição do Anexo I 
Termo de Referência do Edital, podendo antes de emiti-la entrar em contato com Secretaria de Assistência 
Social da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 12h (doze horas), contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria, no Município de 
Barão de Grajaú, conforme ordem de fornecimento emanada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2h, contadas a partir da respectiva 
Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 2h e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização 
da Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
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h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas corn transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer corn que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
l) respeitar e fazer corn que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
q) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

7. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de 
Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Ceji€icado de 
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Regularidade do F. G. T. S., Certidões Estaduais, Certidões Municipais e da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

8.4. A Secretaria Municipal Interessada, reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

8. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1 A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. 

9. CRITERIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
9.1 A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, 
cabendo à Comissão de Contratação a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório. 

10., DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III., IV, V. VI e VII do caput do art. 1.55 da  Lei n° 
14.133/20211 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, Xl e XII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
§ 4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de servidor 
formalmente designado, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o contrato em 
conformidade com este Edital e seus anexos. 
A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a Contratada 
assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários 
ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 
A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

14. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
14.2. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgão participantes. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 
para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

15. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
15.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à,,análise das 
documentações de habilitação; 
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15.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante vencedor; 
15.4. Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores,desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 

16. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 
A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da convocação. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Administração Municipal. 
O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 
O prazo para execução dos serviços é até o final do exercício financeiro, contado da data de assinatura 
do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13. 

18. DAS PENALIDADES. 
Atrasos injustificados ou a inexecução no todo ou em parte do objeto do contratosujeitará a contratada às 
penalidades prescritas em lei. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO. 
A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, as obrigações 
assumidas sem expressa concordância da Contratante. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou 
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por 
seus empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do 
empregado da CONTRATADA. 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: Q — 

c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, 
o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 1014.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 
N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 e demais legislações aplicada à matéria. 

Barão de Grajaú, 31 de janeiro de 2024. 

Secretária Adjunta Municipal de Assistência Social 

Aprovo o Termo de Referência 

Barão de Grajaú, 31 de janeiro de 2024. 

JACKELINE IANA NOGUEIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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Barão de Grajaú - MA, 31 de janeiro de 2024. 

Processo Administrativo N°: 16/2024 

Assunto: Licitação 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para 

prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para 

atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Pelo presente, procedo à autuação deste processo, e dou seguimento ao mesmo, 

adotando as providencias pertinentes. 

Ao Setor de compras para as demais providências. 

Protocolado em: 31 de janeiro de 2024. 

Protocolo Administrativo 



DE GRAJAÚ 

FOLHA: 
PROC.: 
RU~RiCA: 

UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

Objeto: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município Barão 
de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS inscrita no 
CNPJ:42.620.480/0001-33 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à 
próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão 
de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no 
horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

i 

Barão de Grajaú — MA, 31 de Janeiro de 2024. 

~ 

aria os sous - " eres 
Chefe do Sétor d; Compras 

c 
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FOLHA: 
PROC.: 
RUe~{ICA: 

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

OBJETO : Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 
Município Barão de Grajaú-MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE VAL. 
UNIT. 

VAL. 
TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples 
adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira 
maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em 
material biodegradável branco, babado de mão tecido 
50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do 
corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 
colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias 
e gravata. Mortalha 
feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

UND. 100 

2 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples 
infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira 
maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em 
material biodegradável branco, babado de mão tecido 
50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação 
de roupa e véu. 

UND. 20 
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FOLHA: 

' ICA: 

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

LI 

Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias 
e gravata. Mortalha 
feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

3 Coroa de flores naturais UND. 50 
4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio). UND. 50 

5 Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do 
limite de 20 (vinte) quilômetros. 

KM 20.000

6 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em 
estado de óbito, com a utilização de produtos químicos 
especializados). 

UND. 20 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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FOLHA: 
PROC.:  -1 6 1 2-'- ) ~( 
RUBRICA: 

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÁO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

Objeto: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município Barão 
de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa LIMA & SILVA ORGANIZAÇÕES LTDA inscrita no 
CNPJ:13.427.979/0001-20 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à 
próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão 
de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no 
horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 31 de Janeiro de 2024. 

Maria Jb'So sa 'e - s 
Chefe do Setor i e Compras 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N°06.477.82210001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

FOLHA:  1S 
ROC.: 

.;f~+racA:  
~ 

OBJETO : Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 
Município Barão de Grajaú-MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE VAL. 
UNIT. 

VAL. 
TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples 
adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira 
maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em 
material biodegradável branco, babado de mão tecido 
50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do 
corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 
colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias 
e gravata. Mortalha 
feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

UND. 100 

2 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples 
infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira 
maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em 
material biodegradável branco, babado de mão tecido 
50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação 
de roupa e véu. 

UND. 20 
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FOLHA: 

►-íOC.:  J G ( )Li 

''.i..; ICA: ÇITL

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

b 

Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias 
e gravata. Mortalha 
feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

3 Coroa de flores naturais UND. 50 
4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio). UND. 50 

5 
Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do 
limite de 20 (vinte) quilômetros. 

KM 20.000

6 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em 
estado de óbito, com a utilização de produtos químicos 
especializados). 

UND. 20 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

FOLHA: Vr 
PROC.: _ 
RU s í~! Cq~— ._  

Objeto: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município Barão 
de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa E. REIS PEREIRA DA SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
inscrita no CNPJ:12.881.990/0001-01 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em 
anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo 
eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú —
MA, em dias úteis, no horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 31 de Janeiro de 2024. 

Maria José So sa eres 
Chefe do Seto de Compras 
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~-~ 
DE GRAJAÚ 

UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822!0001-44 

PLANILHA 
PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

FOLHA: 
PROC.: ~ 1 ~ 
RUe~{ICA:________

OBJETO : Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 
Município Barão de Grajaú-MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE 
VAL. 
UNIT. 

VAL. 
TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples 
adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira 
maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em 
material biodegradável branco, babado de mão tecido 
50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do 
corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 
colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias 
e gravata. Mortalha 
feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

UND. 100 

2 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples 
infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira 
maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em 
material biodegradável branco, babado de mão tecido 
50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas latonadas 
na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação 
de roupa e véu. 

UND. 20 
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FOLHA: 
PROL.:  G J 1L 
FUB ICA:  Q 

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.82210001-44 

Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias 
e gravata. Mortalha 
feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

3 Coroa de flores naturais UND. 50 
4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio). UND. 50 

5 Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do 
limite de 20 (vinte) quilômetros. 

KM 20.000

6 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em 
estado de óbito, com a utilização de produtos químicos 
especializados). 

UND. 20 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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t DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: 
PROC.: 
RUa ICA: 

Processo N°: 16/2024 
SETOR DE COMPRAS 

DE: Setor de Compras. PARA: Secretaria Municipal de Assitência Social 

ASSUNTO: Encaminha Cotações de Preços. 

Segue, em anexo cotações de preços realizadas, conforme Mapa de Apuração em Anexo, 
teve como parâmetro a menor da coleta de preços. A Secretária de Assistência Social para autorização. 
Após informação o presente processo deverá ser encaminhado à Comissão de Licitação, para as 
demais providências. 

I 

Atenciosamente, 

Barão de Grajaú — MA, 07 de fevereiro de 2024. 

S. _ 

e e 'o IWúá amento d Compra 



o'1rn 

U Plano de Assistôncia Familiar 

O plaino mnls complarto pairo vocA o saiai familin! 

FOLHA: 

PROC.: 

RUa ICA: 

J 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA 

AU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

01-INDENTlF1CAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CNPJ: 42.620.48010001-33 INSC. EST.: 196950260 

ENDEREÇO: AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-000 

FONE: (89)99402-4971/981011953 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

EDNALDO SOUSA SILVA, empresºrio, brasileiro, solteiro, inscrita no CPF n'. 086.443023-02 e RG n' 4528.841 

SSP-PI, residente e domiciliado em Floriano-PI, na Av. Dirceu Arcoverde, 376, bairro: Irapua I, CEP: 64800-22S. 

FONE: (89) 99402-4971/981011953 

02- DADOS BANCÁRIOS 

AC, NCIA: 0971 CONTA CORRENTE PJ N°. 32816-2 

BANCO BRADESCO SA 

TITULAR: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

03- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias: 

co rAçwo DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNI). QTDE ~~ALou vALOR
1✓1[T. TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples 
adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, 
encaixado na tampa, revestido corn forro em material 
biodcgradávcl branco, babado de mão tecido SOg branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor dourada, 06 (seis) 
alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora com verniz ou 
material similar scm brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada corn ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da uma. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 
colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município dc 
Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

UND. 100 RS 1.120.00 RS 112.000,00 

Scanned with CarnScanner 



I ~ 

3 

4 

P1,arac c.ic Assistência Familiar

FUNERAL L`FANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples 
infantil (dc 0,60m a 1,40ín), caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, 
encaixado na tampa, revestido com forro em material 
biodegradável branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor dourada, 06 (seis) 
alças tipo dura, deverá ser pintado corn seladora com verniz ou 
material similar sem brilho e travesseiro solto. A uma poderá ser 
fornecida lacrada corn ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação de roupa 
e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de 
Barão de Grajaú -- M.A, retirando o corpo do de cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

Coroa de flores naturais 

Coroa de flores artificiais (tamanho médio). 

5 

6 

^Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do limite de 
20  (vinte) quilômetros. 

Tanatoprax.ia (Serviço de Preparação de corpos cm estado de 

óbito, com a utilização de produtos químicos especializados). 

VALOR TOTAL 

FOLHA: 
PROC.: 
R1}~~1CA: 

UND. 20 RS 650,00 RS 13.000,00 

UM). 50 RS 360,00 RS 18.000,00 

UN D. 50 RS 240,00 RS 12.000,00 

KM 20.000 RS 1,90 RS 38.000,00 

UND. 20 RS 980,00 RS 19.600,00 

RS 212.600,00 

✓ Declaramos que estão inclusas nos preços propostos, além do lucra, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes 

(fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto 

desta licitação. 

JERUMENHA-PI — P1,07 DE FEVEREIRO DE 2024. 
Assinado digitaknente por E 

E S S SILVA s s SILVA ARTIGOS 

ARTIGOS UNERARIOs:4262a4a0000 

FUNERARIOS:4d ,nto Eu SOU o autor deste 

2620480000 1.33 á 
Reader Versao: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

CNPJ N 42.620.410/0001-33 

Scanned with CamScanner 



ThTa 
i$rnf Assìste_nciat. 

FOLHA: 

LIMA & SILVA ORGANIZACOES LTDA tU43t~ICÁ: 

CNPJ N° 13.427.979/0001-20 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÜ - MA 

ATT COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

SEGUE EM ANEXO COTAÇÃO DE PREÇOS COMO SOLICITADO 

PROPOSTA VALIDA POR VALIDADE: 60 DIAS 

ITEM DESCRIÇAO UNO. QTDE VALOR UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Uma funerária: Uma Uma simples adulta (de 1,60m a 1,90m), 
caixa e tampa em madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em material biodegradável 
branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora 
com verniz ou material sim~ar sem belho e travesseiro solto. A uma poderá ser 
fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores artificiais para 
omamentação da uma. Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodonzação 
externa, colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de Barão de Grajaú — MA, 
retirando o corpo do de cujos onde se encontrar, procedendo todo o necessário até o 
sepultamento. 

UND. 100 RS 1.200,00 RS 120.000,00 

2 

FUNERAL INFANTIL:Uma funerária: Uma Urna simples infantil (de 0,60m a 1,40m), 
caixa e tampa em madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, revestido com forro em material biodegradável 
branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora 
com verniz ou material similar sem brilho e travesseiro solto. A uma poderá ser 
fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores artificiais para 
amamentação da uma. Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodonzação 
externa, colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de Barão de Grajaú — MA, 
retirando o corpo do de cujos onde se encontrar, procedendo todo o necessário até o 
sepultamento. 

UND. 20 R$ 700,00 R$14.000,00 

3 Coroa de flores naturais L UND. 50 R$ 400,00 R$ 20.000,00 

4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio). UND. 50 R$ 260,00 R$13.000,00 

5 Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do limite de 20 (vinte) 
quilómetros. 

KM 20.000 R$ 2,10 R$ 42.000,00 

6 Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em estado de óbito, com a utilização 
de produtos químicos especializados). 

UND. 20 RS 1.000,00 R$ 20.000,00 

VALOR TOTAL RS 229.000,00 

FLORI. 0-Pt, 02 DE FEVEREIRO DE 2024. 

UMA & NIZACOES LTDA 
13. 27.~7910001-20 

\\ 

ENDEREÇO: R ARLINDO NOGUEIRA, 417, AGUA BRANCA, URUÇUI-PI, CEP: 64860-000 



E. REIS PEREIRA DA SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
CNPJ N° 12.881.990/0001-01 

AV. EURIPEDES DE AGUIAR, 1090, CENTRO 
FLORIANO-PI, CEP: 64.800-002 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE GRAJAÚ - MA 

ATT COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

E. REIS PEREIRA DA SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CNPJ N 12.881.990/0001.01 

AV. EURIPEDES DE AGUIAR, 1090, CENTRO, FLORIANO-PI, CEP: 64.800-002 

FOLHA: 
PROC.: 
RU3r~ICA: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE VAIAR
UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples adulta (de 
1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira maciça, fundo em chapa 

dura ou pinos, sobre tampo em chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido com forro em material biodegradável branco, babado de 

mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 

pintado com seLidora com verniz ou material similar sem brilho e 
travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida lacrada com ou sem 

visor, fornecimento de flores artificiais para ornamentação da urna. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 

colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e gravata. 

Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: minimo de 02 velas votivas. 

Transporte: transporte dentro da zuna urbana do municipio dc 
Barão de Grajaú - MA, retirando o corpo do de cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o se1ultamento. 

UND. 100 RS 1.250,00 RS 125.000,00 

2 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples infantil (de 
0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira maciça, fundo em chapa 

dura ou pinos, sobrctampo cm chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido com forro em material biodegradável branco, babado de 

mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser 

pintado com seladora com verniz ou material similar sem brilho e 
travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida lacrada com ou sem 

visor, fornecimento de flores artificiais para ornamentação da urna. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 

colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e gravata. 

Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 

Transporte: transporte dentro da zona urbana do municipio de 
Barão de Grajaú - MA, retirando o corpo do dc cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

UND. 20 R$ 710,00 RS 14.200,00 

3 Coroa de flores naturais UND. 50 RS 390,00 RS 19.500,00 

4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio), UND. 50 1 R$ 280,00 R$ 14.000,00 

5 
Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do limite de 20 

(ante) quilòmetros. 
KM 20.000 R$ 2,00 R$ 40.000,00 

6 Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos cm estado de óbito, 
com a utilizaçáo de produtos quimicos especializados). 

UND. 20 RS 990,00 RS 19.500,00 

VALOR TOTAL R$ 232.500,00 

MANTEREMOS VALIDA NOSSA COTAÇÃO POR 60 DIAS 

FLORIANO- P1, 05 DE FEVEREIRO DE 2024. 

/1 ,
ç.ic

 ih  )L '.&` 
E. REIS PEREIRA DA SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CNPJ N' 12.881.990/0001-01 

Scanned with CamScanner 



DE GRAJAU 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

MAPA DE APURAÇÃO 

FOLHA: 
PROC.:
FtUE3r~iCA  ~ 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples 
adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, 
encaixado na tampa, revestido com forro em material 
biodegradável branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor dourada, 06 (seis) 
alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora com verniz ou 
material similar sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização 
externa, colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de 
Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

UND. 100 R$ 1.120,00 R$ 112.000,00 

2 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples 
infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, 
encaixado na tampa, revestido com forro em material 
biodegradável branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor dourada, 06 (seis) 
alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora com verniz ou 
material similar sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação de 
roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de 

Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

UND. 20 R$ 650,00 R$ 13.000,00 



FOLHA:  ~ 

PROC.: 
RU iCA: 

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

3 Coroa de flores naturais UND. 50 R$ 360,00 R$ 18.000,00 

4 Coroa de flores artificiais (tamanho médio). UND. 50 R$ 240,00 R$ 12.000,00 

5 Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do limite 
de 20 (vinte) quilômetros. 

KM 20.000 R$ 1,90 R$ 38.000,00 

6 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em estado de 
óbito, com a utilização de produtos químicos especializados). 

UND. 20 R$ 980,00 R$ 19.600,00 

VALOR TOTAL R$ 212.600,00 

Barão de Grajaú — MA, 07 de fevereiro de 2024. 

~ 

Chefe do l epartaniento ue ómpra 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

AUTORIZAÇÃO 

A Comissão de Contratação 

FOLHA: 
'ROC.: 
u ICA: 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

AUTORIZO a realização da despesa na FORMA DA LEI. Á Comissão de Contratação para 

fins de autuação do processo e demais providências. 

Barão de Grajaú — MA, 07 de fevereiro de 2024. 

JAC ' LINE VIANA N • . i IRA 
Secretária i unic • e Assistência Social 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

FOLHA: 
PROC.: 
Rua~ica:  C 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Aos oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, autuo este Processo 

Administrativo que deu origem ao presente processo licitatório nas condições abaixo: 

DA LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Nº: 16/2024 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 05/2024 - Sistema de Registro de Preços 

Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, 

com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de 

Grajaú-MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR 

0 valor máximo estimado a ser pago será de R$ 212.600,00 (duzentos e doze mil e seiscentos 
reais). 

Barão de Grajaú - MA, 08 de fevereiro de 2024 

ras z da Silva 
Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação 
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SEGUNDA-FEIRA, 08 DE JANEIRO DE 2024 BARÃO DE GRAJAÚ - MA 

DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA N° 001/2024-GAB, DE 02 DE JANEIRO DE 2023 

FOLHA: 
PROC.: 
~U E31~ICA: 

VOL. 08, N° 0961 - P 

ISSN 2965-2197 

Dispõe sobre a nomeação de servidor de carreira para exercer a função de Agente de Contratação junto ao Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú - MA, e nomeia membros da Equipe de Apoio. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO MARANHÃO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES 
CONFERE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E, 

Considerando que a Lei n°. 14.133/2021, que dispõe sobre a nova lei de licitações e contratos administrativos, estabeleceu que as licitações com 
fundamento nesta lei deverão ser conduzidas por agente de contratação, a ser designado pela autoridade competente, entre servidores efetivos do 
Quadro de Pessoal da administração municipal (art.8°, da Lei n°. 14.133/2021); 
Considerando, pois, a necessidade de designar servidor efetivo para o exercício de tal função. 
RESOLVE: 

Art.1°. Fica designada para exercer a função de Agente de Contratação nos processos licitatórios instaurados com fundamento na Lei n°. 
14.133/2021,0 Sr. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA, servidor efetivo municipal, CPF n°. 620.345.293-91. 

Art.2°. Ficam designados como membros da Equipe de Apoio do Agente de contratação os servidores: 
I — GISELI RODRIGUES DAS CHAGAS -Servidor Efetivo, CPF n°951.185.783-53 
II-ADALBERTO DE AZEVEDO DE CARVALHO — Servidor Comissionado, CPF n° 883.533.033-53 
Art.3°. O Agente de Contratação designado, nos processos licitatórios instaurados com fundamento na Lei n°. 14.133/2021, possui as seguintes 
atribuições: tomar decisões, acompanhar o tramite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e exercer quaisquer outras atividades 
necessárias para o bom andamento do certame, até a sua homologação. 
Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, 02 de janeiro de 2024. 

CLAUDIME ARAUJO LIMA 
Prefeita Municipal de Barão de Grajaú - MA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 01/20024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, 
inscrita no CNPJ sob o n° 06.477.822/0001-44, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. PAULO SÉRGIO 
NASCIMENTO BARROS, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 408.205.563-00, residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO 
ELETRÔNICO n°42/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa L. J. FONTINELES DOS SANTOS 8 CIA. LTDA, CNPJ n.° 18.784.993/0001-
03 com sede na RUA BENTO LEAO n° 261 SALA A CENTRO FLORIANO -PI neste ato representado pelo Sr. LEONIDAS JOSE FONTINELES 
DOS SANTOS CPF n° 755.172.303-00,RG 1.610.169, expedida pela SSP/PI e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA 
REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi 
previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos do Processo Administrativo n° 88/2023, "ex 
vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 
9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s) L. J. FONTINELES DOS SANTOS 8 CIA. LTDA, nas quantidades estimadas, de 
acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO POR LOTE, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 
10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa para prestação de serviços 
de manutenção de poços, com fornecimento de peças, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú — MA, para atender 
as demandas dos Órgãos Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023 — PMBG/MA, que passa a 
fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos 
do processo n° 88/2023 — CPL. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de 
Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

RUA SEROA DA MOTA, N°314, CENTRO - CEP: 65.660-000 - BARÃO DE GRAJAÚ/MA - CNPJ: 06.477.822/0001-44 Página 3 de 13 

I  Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a 

Brasil ^✓-' infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 



FOLHA: 
PROC.: 
g~tJ CA: 

DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

DESPACHO 

À 

Procuradoria Geral do Município 

Processo Administrativo Nº: 16/2024 

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social 

Referência: Análise da Licitação 

Para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da legalidade cbs procedimentos adotados, 

envio-lhe o Processo Administrativo Nº: 16/2024, o qual visa o Registro de Preços para futura e 

eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e 

mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 

Barão de Grajaú - MA, 08 de fevereiro de 2024. 

lson Carlos Vaz da Silva 
Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Fls. N°  3 ~ 

Proc. N° 16/2024 

Rubrica 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2024 

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de 
Barão de Grajaú-MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: XX/02/2024 às XXh 

Local: https://licitanet.com.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ■ Sim © Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ■ Sim Não 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até XX/02/2024 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau gmail.com, conforme 
Lei n° 14.133/2021. 

1 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 

Fls. N° 
~ 

Proc. N° 16/2024 

Rubrica 

MINUTA DO EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão de 
Contratação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às XXXXh do dia XX de fevereiro de 2024, 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em 
regime de fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Barão de Grajaú, 
visando a contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço 
https://Iicitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo 
à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar 
o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, 
com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, 
conforme as especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 212.600,00 (duzentos e doze mil e 
seiscentos reais). 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 
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2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
g) O impedimento de que trata o item c será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens b e c poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, 
art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de 
junho de 2010); 
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2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento de licitar, aplicada por 
Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem prejuízo da abertura de 
procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório, conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as 
impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; executar quaisquer 
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a comissão de contratação 
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o 
provedor do sistema eletrônico. 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://1 icitanet.com.br/. 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. 

4.4 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso. 

4.5 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame. 

4.7 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 
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5 DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

a) A declaração falsa relativa a habilitação e proposta sujeitará o Licitante às sanções previstas na 
legislação e neste Edital. 

6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 
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8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

INICIO DA FASE COMPETITIVA 

8.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que 
ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

8.3 
registro. 

O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

8.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

8.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

8.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
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10 MODO DE DISPUTA 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 
julgamento adotado no edital. 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 
11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 
11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no art. 60 da Lei n° 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de 
acordo com as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as 
exigências do Edital. 
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13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação no edital, observado o seguinte: 
13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos 
para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos 
documentos complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Edital e Termo de Referência. 
13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de habilitação, no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da proposta ou na inabilitação 
do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas das demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação 
técnica deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de 
vencedor, para o seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.822/0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, 
Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 
b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço final 
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superior ao valor estimado pela Administração. 
c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes 
com os de mercado; 
d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado; 
e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 

O Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de forma 
inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 
g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do 
Licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente 
Licitação, sob pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas 
caso tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a 
aquisição para o órgão. 

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

10 A PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento/prestação dos serviços. 

10.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (LEIS) da Controladoria Geralda União; 
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b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do 
Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do Tribunal de 
Contas da União; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com basena Lei. n° 
14.133/2021. 

15.2 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da 
empresa do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
facto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.8 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NET: 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente; 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 
(Lei n° 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir 
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 
afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do Código Penal 
Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n°29 
e 105. 
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15.9 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema 
LICITANET. 

15.10 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 

o 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 
1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 
nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objetoda licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto deautorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a 

atividade assim o exigir. 

k) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dos sócio/proprietários; 

15.11 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal 
será a seguinte: 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o disposto na 
CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de Sócios, 
emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 

f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o Licitante forneceu materiais compatíveis com a proposta apresentada, em 
quantidade de 50% do licitado, característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi 
satisfatória, sendo vedada a apresentação de atestados genéricos. 
15.13.2 Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, pertencente ao Estado e Município onde se 
encontra o estabelecimento da empresa licitante, comprovando que está apta a comercializar o objeto da 
licitação. 
15.13.3 O licitante disponibilizará caso seja solicitado todas as informações necessárias à comprovação 
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da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira:A documentação a ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, bem corno, notas explicativas vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça de 
escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI (Fundação Getúlio 
Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo memorial de 
cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 
I - publicados em Diário Ofrcial;II - publicados em Jornal; ou 

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta Comercial, 
ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante - inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 65/97-DNRC). 

c) A situação financeira da licitante será analisada através: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
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deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o 
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital — SPED 
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 
1.422/2013 . 

e) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional 
do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de 
Contabilidade da sede da licitante e declaração, assinada por profissional habilitado da área 
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
f) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 
capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

15.1.1 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no prazo de validade. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

a) Certidão Simplificada e Específica expedida pela junta comercial, do exercício em curso. 

15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 
o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 
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b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
16.1 Dos Esclarecimentos: 

16.1.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.1.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

16.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.2 Das Impugnações: 

16.2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura do certame. 

16.2.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 

16.2.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.2.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.2.5 A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 

16.2.6 O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

15 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Fls. N°  v!~ 

Proc. N° 16/2024 

Rubrica 

16.2.7 Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Estado, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.2.8 As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.3 Dos Recursos: (Art. 165 da Lei 14.133/2021) 

16.3.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.3.2 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.3.3 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16.3.4 As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de 
contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso 

16.3.5 O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.3.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

16.3.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

16.3.8 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

16.3.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.3.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 Caberá ao pregoeiro encaminhar à autoridade superior o processo licitatório, que poderá adjudicar o 
objeto e homologar a licitação. 

17.2 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor será feita pelo Secretário Municipal 
de Assistência Social do Município de Barão de Grajaú, após constatada a regularidade dos atos praticados e 
recebimento do processo concluído pela Comissão de Contratação. 

18 DA DESPESA 
18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
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A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13. 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato em conformidade com o disposto na 
Lei n° 14.133/2021, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

19.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
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20.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
20.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
20.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com a Lei n° 
14.133/2021. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 

Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

L Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 
será de 50% (cinquenta por cento), na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

IV. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

23 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 

IV — Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato 
(Equipe de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o 
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24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

24.1O recebimento do objeto será em conformidade a Lei n° 14.133/2021 e de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM=IxNxVP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES 
25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 155 da Lei n° 
14.133/2021. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades legalmente estabelecidas. 

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 
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25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaúa plicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos e 
na Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não 
se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito 
nos termos da Lei a penalidade de: 
a) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital, no Contrato, e demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de 
sua proposta, e não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, nos termos do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão de Contratação (Órgão 
Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse público 
a ser devidamente justificado pela Comissão de Contratação nos autos do processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do período 
de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A Administração poderá 
solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de validade. 

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 
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26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão de Contratação (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à Comissão de Contratação para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e 
observadas as normas em vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à Comissão 
de Contratação. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 

27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à Comissão de Contratação (Órgão 
Gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
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27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão de Contratação (órgão gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 

e) houver razões de interesse público; 

O forem aplicadas as sanções previstas no art. 155, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 
ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
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29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II— Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III — Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú - MA, 08 de fevereiro de 2024. 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro 
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TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com 
fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando as necessidades de serviços funerários para atender as necessidades das famílias de baixa 
renda em situação de vulnerabilidade, com concessão de benefícios eventuais (recurso próprio), conforme 
acompanhamento e registro da Secretaria Municipal de Assistência de Social. 
O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo município, de 
acordo com a demanda. 

3. PLANILHA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna 
simples adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em 
madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, 
sobretampo em chapa dura, encaixado na tampa, revestido 
com forro em material biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá 
ser pintado com seladora com verniz ou material similar 
sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização 
externa, colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o necessário 
até o sepultamento. 

UND. 100 
1.120 00 ' 

R$ 112.000,00 

24 



2 

3 
4 

DE GRAJAÚ 
UMA AOMINISTPAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna 
simples infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em 
madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, 
sobretampo em chapa dura, encaixado na tampa, revestido 
com forro em material biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá 
ser pintado com seladora com verniz ou material similar 
sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação 
de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o necessário 
até o se. ultamento. 

Coroa de flores naturais 

Coroa de flores artificiais (tamanho médio). 

UND. 20 

UND. 

UND. 

50 

5 

6 

Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do 
limite de 20 (vinte) quilômetros. 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em estado 
de óbito, com a utilização de produtos químicos 
especializados). 

KM 

UND. 

50 

20.000 

20 
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R$ 650,00 R$ 13.000,00 

R$ 360,00 R$ 18.000,00 
R$ 240,00 R$ 12.000,00 

R$ 1,90 R$ 3 8.000,00 

R$ 980,00 R$ 19.600,00 

VALOR TOTAL R$ 212.600,00 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO. 
4.1. Prazo de inicio dos fornecimentos deverá ser imediato (até 12h) após o recebimento da Requisição nos 
termos da Ordem de Fornecimento, podendo ser requisitado for fax ou E-mail; 
4.2. Os produtos constantes na tabela, serão solicitados de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que emitirá requisição com antecedência mínima de até 12h; 
4.3. A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas na Lei 8.666/93 e no Edital. 
4.4. Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pelo Município, mediante 
requisição emitida conforme ordem de fornecimento emanada pelo Secretário de Assistência Social, 
recebimento ficará a cargo de servidor designado pelo mesmo. 
4.5. As Notas fiscais correspondentes aos itens relacionados deverão ser emitidas de acordo com as 
indicações contidas nas requisições nos termos da Ordem de Fornecimento. 
4.6 Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme a descrição do Anexo I 
Termo de Referência do Edital, podendo antes de emiti-la entrar em contato com Secretaria de Assistência 
Social da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 12h (doze horas), contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 

25 



DEGRAJAÚ 

Fls. N° 

Proc. N° 16/2024 

Rubrica 

UMA  V~Y1 T00UMA ADMINISTPAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

b) Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria, no Município de 
Barão de Grajaú, conforme ordem de fornecimento emanada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2h, contadas a partir da respectiva 
Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 2h e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
q) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

7. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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7.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de 
Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Certificado de 
Regularidade do F. G. T. S., Certidões Estaduais, Certidões Municipais e da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

8.4. A Secretaria Municipal Interessada, reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1 A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1 A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL, 
cabendo à Comissão de Contratação a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos inerentes 
à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
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contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V. VI e VII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/20211 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de servidor 
formalmente designado, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o contrato em 
conformidade com este Edital e seus anexos. 
A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a Contratada 
assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários 
ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade 
contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com 
os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 
A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

14. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
14.2. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgão participantes. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
15.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações 
de habilitação; 
15.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
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licitante vencedor; 
15.4. Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, 
desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 

16. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 
A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da convocação. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Administração Municipal. 
O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 
O prazo para execução dos serviços é até o final do exercício financeiro, contado da data de assinatura do 
contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13. 

18. DAS PENALIDADES. 
Atrasos injustificados ou a inexecução no todo ou em parte do objeto do contratosujeitará a contratada às 
penalidades prescritas em lei. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO. 
A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, asobrigações assumidas 
sem expressa concordância da Contratante. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou 
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, 
o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 1014.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 
N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 e demais legislações aplicada à matéria. 
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GO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Assistência Social,  , brasileira, inscrita no CPF 
sob o n°  , RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° xx/2024, RESOLVE registrar os preços 
da empresa  , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na 

~ Il°

brasileiro,  , , portador CPF n° 
n.°   expedida pela SSP/.., e daqui por diante 
REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do 
Município, conforme despacho dos autos do Processo Administrativo n° 16/2024, tudo com fulcro nas 
disposições das LEI 14.13/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

/  , neste ato representada pelo Sr. 
  portador da Cédula de Identidade RG 
denominada simplesmente EMPRESA 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para 
atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, para atender as demandas dos Órgãos 
Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2024 —
PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n° XX/2024. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 
do Município de Barão de Grajaú. 
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Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não 
podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
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Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista na Lei n° 14.133/221. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N° 000/2024 — PMBG/MA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 14.133/2021, a Lei 
Complementar 123/2006,. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
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Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2024. 

Secretário Municipal 
Nome 

EMPRESA 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2024 - PMBG/MA 
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Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2024, celebrada perante a COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as Empresas que tiveram seus 
preços registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° xx/2024 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

QUADRO 1— DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  Telefone / Fax:  
Endereço:  E-mail:  

QUADRO 2— MATERIAL/SERVIÇO REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO UND QTDE 
EMPRESA 

BENEFICIAR! 
A 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

Barão de Grajaú — MA, de 

Secretário Municipal 

de 2024. 

Nome 
EMPRESA 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na xxxxxxxxxxxx Barão de Grajaú — MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Assistência Social,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n°  , 
RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante denominada 
CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo Sr , 
brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo 
Administrativo n° 16/2024, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° xx/2024-SRP e seus anexos, e 
ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-se as 
parte às disposições constantes da LEI 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, mediante às Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para 
atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, 
que passará a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
de Interessada de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/MA. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo 
com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S., Certidões Estaduais, Certidões Municipais e da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência até o final do exercício 
financeiro, com início a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 12h (doze horas), contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
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b) Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria, no Município de 
Barão de Grajaú, conforme ordem de fornecimento emanada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2h, contadas a partir da respectiva 
Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 2h e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 

O identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
q) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

CLÁUSULA NONA - DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto na Lei n.° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
11.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
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11.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei n° 14.133/2021 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV. V. VI e VII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021s quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
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do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA BASE LEGAL 
Na interpretação deste Contrato e casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/2021, a doutrina, a 
jurisprudência e os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL DA 
CONTRATADA 

A CONTRATADA será responsabilizada nos âmbitos administrativo e civil pelos atos lesivos previstos na 
Lei n° 12.846/2013, quando comprovadamente praticados em seu interesse ou beneficio, exclusivo ou não, 
na forma ali prevista. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem atos lesivos à Administração Pública: 

a) Fraudar o presente contrato; 
b) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no edital da licitação ou no próprio 
instrumento contratual; 
c) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
xx/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
17.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 14.133/2021; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Edital do Pregão Eletrônico n° XX/2024e seus anexos; 
e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios 

gerais do Direito. 
17.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
17.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
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Requerente: Sec. Mun. De Assistência Social. 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço. Aprovado. 
Contratação de empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e 

mortalhas, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município 
de Barão de Grajaú-MA. 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da 

Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício emitido pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, para registro de preço para futura e eventual contratação 

de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços funerários, com fornecimento 
de urnas e mortalhas, a fim de atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-
MA. 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Oficio supracitado, despacho 

da Secretária de Administração desta Municipalidade autorizando a solicitação supracitada e 
dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela solicitação em tela. 

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os 

autos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital de 

Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise e emissão do parecer 

jurídico. 
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✓ É o breve relatório: 

✓ DA ANÁLISE DA DEMANDA: 

1. Considerações Iniciais: 

,..., 1 i. ~vTYiiVti: 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise _jurídica da 
contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 
e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com 
base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 
mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 
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obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas 
pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
1- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
11- a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 
de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consorcio; 
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Nesta quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório 
nos editais licitatórios 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
1 - as especif cidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 
11- a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso 
de serviços, de unidades de medida; 
111- a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 
d) Por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 
o de maior 
desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 
VI- as condições para alteração de preços registrados; 
Vil- o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde 
que 
aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 
assegurada a 
preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma 
ata de 
registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela 
de que já 
tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 
consequência. 
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Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-
se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da 
Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico 
preliminar, a pesquisa mercadológica, o terno de referência, o decreto de designação do 
pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução 
mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, atende o 
que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

1...] 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 
menor preço ou o de maior desconto. 

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de Registro de 
Preços — regulamentado pelo Decreto Federal n.° 11.462/2023, mostrando-se útil a 
administração da SEM JTRAN, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo 
da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a aquisição conforme a necessidade da 
secretaria, cumpre observar o disposto no art. 3° do respetivo Decreto, que reza da seguinte 
maneira: 

Art. 3° O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 
pertinente, em especial: 
1 - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 
contratações permanentes ou frequentes 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 
trabalho ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou 
a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas 
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IV - quando fc~r atender a execução descentral irada de programa ou 
projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata 
o § 2° do art. 32; ou 
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração 
Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de 
execução de obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os 
seguintes requisito 
I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo padronizados, sem complexidade técnica e 
operacional; e 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 
contratado 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em 
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta 
nova sistemática de licitações públicas. 

2. Da Minuta do Edital: 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filhos indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros f atualmente o Estado não possui estrutura própria 
para a fabricação do produto solicitado, sendo que a 

necessidade foi colocada no Oficio que motivara o presente 
processoJ; 

b) determinar a presença dos pressupostos legais para a 

contratação (inclusive a disponibilidade de recursos 
orçamentários); 

c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 

(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de 
bens, elaboração de projetos básicos etc.); 

' JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348. 
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d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de 
contratação; 

e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a 
modalidade e elaborar o ato convocatório da licitação. 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos 
que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à 
análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de 
registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-
se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância 
do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 
penalidades da licitação, à fìscali:ação e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento. 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatóno estabelece a modalidade 
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que 
se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, 
com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente 
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 
14.133/2021. 

3. Da Minuta do Contrato 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue 
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo 
firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses 
de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 
14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da 
Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do 
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objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, 
publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias 
nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
11 - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou 
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 
proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 
aos 
casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
VI- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo 
para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX- a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando 
for 
o caso; 
XI- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 
X11 - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
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cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando f br o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos 
em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 
amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de 
riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto 
valor. 

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como 

os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de 

acordo com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021 e Decreto Federal 11.462/2023. 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta 

do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais 

anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 

14.133/21 para início e validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a 

plena regularidade legal sobre seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até 

o presente compasso, pelo que se conclui o que segue. 

4. Publicidade do edital e do termo do contrato 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações 
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Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam 
os art. 54, caput e §1°,  e art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, 
conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

5. Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

PELO EXPOSTO, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem como os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante 

da documentação juntada aos autos, conclui-se pela regularidade do procedimento até o 

presente momento, pelo que opino pela validação jurídica, para regular prosseguimento do 

presente Pregão Eletrônico, SEM RESSALVAS. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade 

para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 
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CONTROLE INTERNO protocolo@baraodegrajau.ma.gov.br 
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REGISTRO DE PREÇOS 

Assunto do Processo 
SOLICITAÇÃO 

Assunto Detalhado do Processo 
A Sr.a DYUENE KAROLLINE DE SOUSA NUNES, CHEFE DO SETOR DE CONTROLADORIA INTERNA. VEM 
RESPEITOSAMENTE FAZER SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS. PARECER N° 05/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/ 
2024. ATENDENDO AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA. 

Criado por 

EVERISSIMO ALMEIDA SABAÓ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAU 

PARECER N° 05/2024-CGM 

E 0LHA:~ 

rcu.P,ICA:__.. 

Processo Administrativo: n° 16/2024 
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de 

serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 

Município de Barão de Grajaú-MA. 

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA 

Recebidos e analisados os autos, encaminhados o presente Relatório destinado a embasar 

o ato de Autorização para feitura da licitação pela autoridade Superior. 

1. Dados gerais do processo administrativ fl
O processo administrativo foi autuado sob o número nº 16/2024, no dia 31 de janeiro de 2024, 

tendo objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de 

serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do 

Município de Barão de Grajaú-MA. 

Autoridade Ordenadora da Despesa como órgão gerenciador para o processo é o Secretária 

Municipal de Assistência Social Jackeline Viana Nogueira , conforme Portaria Municipal nº 

005/2021. 

2. O desenvolvimento da fase interna 

A fase interna é composta por uma sequência de atos administrativos praticados no âmbito do 

setor público. No intuito de auxiliar os órgãos do poder executivo na elaboração 

dos documentos necessários à correta instrução dos processos. 

Instrui-se então que a fase interna deverá seguir a norma na seguinte ordem: 

ANEXOS DESCRIÇÃO DATA 

I Abertura do processo administrativo; 31/01/2024 

II Autuação do processo administrativo; 31/01/2024 

III Aprovação do Termo de referência; 31/01/2024 

IV 
Despacho ao setor de compras para elaboração da pesquisa de 

preços; 
31/01/2024 

V Despacho do setor de compras com a pesquisa em anexo; 07/02/2024 

VI Despacho de autorização de licitação; 07/02/2024 

VII Solicitação do parecer do juridico; 08/02/2024 

VIII Minuta do edital; 

IX Parecer do jurídico; 12/02/2024 

X Solicitação do parecer do controle 26/02/2024 

XI Parecer do controle interno; 28/02/2024 
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PROC..
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ RUL iCA: 

A Solicitação de contratação partiu do Coordenador do departamento de Compras 
Secretaria Municipal de Assistência Social, solicitando em seguida providências necessárias para 
abertura de processo de contratação. 

Acatando a solicitação da secretaria, o coordenador do setor de compras iniciou a 
elaboração do Termo de Referência e o procedimento de pesquisa e preços por meio eletrônico 
na pesquisa de mercado, onde cotou preços e chegou a uma média de valores. Se tratando que o 
referido Processo Administrativo é da modalidade Pregão Eletrônico. Posteriormente, o 

ordenadora de despesas despacha o processo para esta controladoria para emissão de parecer 

de conformidade. 

3: Conclusão
Considerando que o presente Parecer Técnico se propõe a subsidiar a Autorização para 

feitura da Licitação pelo Ordenadora da Despesa; e considerando não haver falhas de natureza 
material ou formal nos autos, a Controladoria opina pela continuidade do processo em epígrafe, 
encaminhando-o para a autoridade competente, o Sr. Jackeline Viana Nogueira, Secretária 

Municipal de Assistência Social. Cabendo, no entanto, a avaliação quanto à oportunidade e 

conveniência. 

É a Manifestação. 

BARÃO DE GRAJAÚ - MA,28 de fevereiro de 2024, 

Dyuene KaiJIe de Sousa Nunes 
Controladora Geral do Município 

Portaria N° 39/2023 — GP 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2024 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de 
Barão de Grajaú-MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 18/03/2024 às 09h 

Local: https://licitanet.com.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ■ Sim © Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ■ Sim ©Não 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 13/03/2024 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau@gmail.com, conforme 
Lei n° 14.133/2021. 
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EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão de 
Contratação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às 9:00h do dia 18 de março de 2024, 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em 
regime de fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Barão de Grajaú, 
visando a contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço 
https://Iicitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo 
à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar 
o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, 
com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, 
conforme as especificações descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 212.600,00 (duzentos e doze mil e 
seiscentos reais). 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANE)(O I deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2 
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2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
g) O impedimento de que trata o item c será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens b e c poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, 

art. 5°, inciso V. da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de 

junho de 2010); 

3 
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2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento de licitar, aplicada por 
Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem prejuízo da abertura de 
procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório, conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as 
impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; executar quaisquer 
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a comissão de contratação 
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o 
provedor do sistema eletrônico. 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://1 icitanet.com.br/. 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. 

4.4 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso. 

4.5 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 

Pregão até o momento da homologação do certame. 

4.7 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

4 
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DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

a) A declaração falsa relativa a habilitação e proposta sujeitará o Licitante às sanções previstas na 
legislação e neste Edital. 

6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

5 
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8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

8. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 

8.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que 
ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

8.3 
registro. 

O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

8.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

8.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

8.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9. INICIO DA FASE COMPETITIVA 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
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10 MODO DE DISPUTA 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 
julgamento adotado no edital. 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 
11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 
11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no art. 60 da Lei n° 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de 
acordo com as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as 
exigências do Edital. 
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13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação no edital, observado o seguinte: 
13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos 
para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos 
documentos complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Edital e Termo de Referência. 
13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de habilitação, no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da proposta ou na inabilitação 
do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas das demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação 
técnica deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de 
vencedor, para o seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.822/0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, 
Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 
b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço final 
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superior ao valor estimado pela Administração. 
c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes 
com os de mercado; 
d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 
ter mais de um resultado; 
e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 
f) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de forma 
inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 
g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do 
Licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente 
Licitação, sob pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas 
caso tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a 
aquisição para o órgão. 

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

10 A PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) 

Valor unitário e total estimado para o fornecimento/prestação dos serviços. 

10.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geralda União; 
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b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do 
Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do Tribunal de 
Contas da União; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com basena Lei. n° 
14.133/2021. 

15.2 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da 
empresa do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.8 Declarações disponibilizadas no sistema LICITANE2 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente; 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 
(Lei n° 9.854/1999); 

Ill. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir 
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 
afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do Código Penal 
Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n°29 
e 105. 
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15.9 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema 
LICITANET. 

15.10 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 
1971, e ainda: 

f.l) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 
nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objetoda licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto deautorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a 

atividade assim o exigir. 

k) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dos sócio/proprietários; 

15.11 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal 
será a seguinte: 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o disposto na 

CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de Sócios, 

emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 

f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o Licitante forneceu materiais compatíveis com a proposta apresentada, em 
quantidade de 50% do licitado, característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi 
satisfatória, sendo vedada a apresentação de atestados genéricos. 

15.13.2 Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, pertencente ao Estado e Município onde se 
encontra o estabelecimento da empresa licitante, comprovando que está apta a comercializar o objeto da 

licitação. 
15.13.3 O licitante disponibilizará caso seja solicitado todas as informações necessárias à comprovação 
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da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira:A documentação a ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de 
abertura e encerramento, bem como, notas explicativas vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa peça de 
escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI (Fundação Getúlio 
Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo memorial de 
cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 
I - publicados em Diário Oficial;II - publicados em Jornal; ou 

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta Comercial, 
ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante - inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 65/97-DNRC). 

c) A situação financeira da licitante será analisada através: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
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deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o 
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital — SPED 
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 
1.422/2013. 

e) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional 
do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de 
Contabilidade da sede da licitante e declaração, assinada por profissional habilitado da área 
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
f) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 
capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

15.1.1 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no prazo de validade. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

a) Certidão Simplificada e Específica expedida pela junta comercial, do exercício em curso. 

15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 

o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 
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b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
16.1 Dos Esclarecimentos: 

16.1.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.1.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

16.1.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.2 Das Impugnações: 

16.2.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura do certame. 

16.2.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 

16.2.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.2.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.2.5 A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 

16.2.6 O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 

na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
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16.2.7 Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Estado, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.2.8 As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.3 Dos Recursos: (Art. 165 da Lei 14.133/2021) 

16.3.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.3.2 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.3.3 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 

16.3.4 As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de 
contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso 

16.3.5 O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.3.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

16.3.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

16.3.8 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

16.3.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.3.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 Caberá ao pregoeiro encaminhar à autoridade superior o processo licitatório, que poderá adjudicar o 
objeto e homologar a licitação. 

17.2 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor será feita pelo Secretário Municipal 
de Assistência Social do Município de Barão de Grajaú, após constatada a regularidade dos atos praticados e 
recebimento do processo concluído pela Comissão de Contratação. 

18 DA DESPESA 
18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
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A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13. 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato em conformidade com o disposto na 
Lei n° 14.133/2021, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

19.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 
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20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
20.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
20.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com a Lei n° 
14.133/2021. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 

Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 
será de 50% (cinquenta por cento), na forma do art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

IV. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

23 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 

IV — Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato 
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(Equipe de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o 
Contratante ou para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

24.10 recebimento do objeto será em conformidade a Lei n° 14.133/2021 e de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso. 

24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES 
25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 155 da Lei n° 
14.133/2021. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

19 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAGAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Fls. N° ~3
Proc. N° 16/2024 

Rubrica `

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaúa plicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos e 
na Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não 
se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito 
nos termos da Lei a penalidade de: 
a) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital, no Contrato, e demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de 
sua proposta, e não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, nos termos do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão de Contratação (Órgão 
Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse público 
a ser devidamente justificado pela Comissão de Contratação nos autos do processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do período 
de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A Administração poderá 
solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de validade. 

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 

CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 
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26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão de Contratação (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à Comissão de Contratação para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e 
observadas as normas em vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à Comissão 
de Contratação. 

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 

27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à Comissão de Contratação (Órgão 
Gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
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27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão de Contratação (órgão gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 

e) houver razões de interesse público; 

f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 155, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 
ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
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29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II— Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III — Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú - MA, 29 de fevereiro de 2024. 

'
G 

~ I. 
DELSON CARLOS V DA SILVA 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com 
fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Considerando as necessidades de serviços funerários para atender as necessidades das famílias de baixa 
renda em situação de vulnerabilidade, com concessão de benefícios eventuais (recurso próprio), conforme 
acompanhamento e registro da Secretaria Municipal de Assistência de Social. 
O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo município, de 
acordo com a demanda. 

3. PLANILHA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna 
simples adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em 
madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, 
sobretampo em chapa dura, encaixado na tampa, revestido 
com forro em material biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá 
ser pintado com seladora com verniz ou material similar 
sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização 
externa, colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o necessário 
até o sepultamento. 

UND. 100 1
120 00 

R$ 112.000,00 
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FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna 
simples infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em 
madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, 
sobretampo em chapa dura, encaixado na tampa, revestido 
com forro em material biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá conter 04 (quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada, 06 (seis) alças tipo dura, deverá 
ser pintado com seladora com verniz ou material similar 
sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser fornecida 
lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação 
de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do 
município de Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do 
de cujos onde se encontrar, procedendo todo o necessário 
até o sepultamento. 
Coroa de flores naturais 

Coroa de flores artificiais (tamanho médio). 

UND. 20 

UND. 50 

UND. 

5 

6 

Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do 
limite de 20 (vinte) quilômetros. 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em estado 
de óbito, com a utilização de produtos químicos 
especializados). 

KM 

UND. 

50 

20.000 

20 
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R$ 650,00 R$ 13.000,00 

R$ 360,00 R$ 18.000,00 

R$ 240,00 R$ 12.000,00 

R$ 1,90 R$ 3 8.000,00 

R$ 980,00 R$ 19.600,00 

VALOR TOTAL R$ 212.600,00 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO. 
4.1. Prazo de inicio dos fornecimentos deverá ser imediato (até 12h) após o recebimento da Requisição nos 
termos da Ordem de Fornecimento, podendo ser requisitado for fax ou E-mail; 
4.2. Os produtos constantes na tabela, serão solicitados de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que emitirá requisição com antecedência mínima de até 12h; 
4.3. A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas na Lei 8.666/93 e no Edital. 
4.4. Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pelo Município, mediante 
requisição emitida conforme ordem de fornecimento emanada pelo Secretário de Assistência Social, 
recebimento ficará a cargo de servidor designado pelo mesmo. 
4.5. As Notas fiscais correspondentes aos itens relacionados deverão ser emitidas de acordo com as 
indicações contidas nas requisições nos termos da Ordem de Fornecimento. 
4.6 Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme a descrição do Anexo I 
Termo de Referência do Edital, podendo antes de emiti-la entrar em contato com Secretaria de Assistência 
Social da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 12h (doze horas), contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
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b) Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria, no Município de 
Barão de Grajaú, conforme ordem de fornecimento emanada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2h, contadas a partir da respectiva 
Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 2h e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 

O identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
q) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 
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7. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de 
Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, do Certificado de 
Regularidade do F. G. T. S., Certidões Estaduais, Certidões Municipais e da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

8.4. A Secretaria Municipal Interessada, reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1 A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1 A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL, 
cabendo à Comissão de Contratação a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos inerentes 
à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
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contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos 11, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021= quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de servidor 
formalmente designado, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o contrato em 
conformidade com este Edital e seus anexos. 
A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a Contratada 
assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários 
ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade 
contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com 
os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 
Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 
A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

14. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
14.2. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgão participantes. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor; 
15.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações 
de habilitação; 
15.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
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licitante vencedor; 
15.4. Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, 
desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 

16. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 
A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da convocação. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Administração Municipal. 
O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 
O prazo para execução dos serviços é até o final do exercício financeiro, contado da data de assinatura do 
contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13. 

18. DAS PENALIDADES. 
Atrasos injustificados ou a inexecução no todo ou em parte do objeto do contratosujeitará a contratada às 
penalidades prescritas em lei. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO. 
A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, asobrigações assumidas 
sem expressa concordância da Contratante. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou 
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, 
o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 1014.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 
N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 e demais legislações aplicada à matéria. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Assistência Social,  , brasileira, inscrita no CPF 
sob o n°  , RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRONICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRONICO n° 04/2024, RESOLVE registrar os preços 
da empresa  , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na 

n° /  , neste ato representada pelo Sr. 
  brasileiro,  , , portador CPF n° - , portador da Cédula de Identidade RG 
n.°   expedida pela SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA 
REGISTRADA, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do 
Município, conforme despacho dos autos do Processo Administrativo n° 16/2024, tudo com fulcro nas 
disposições das LEI 14.13/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 14.133/2021, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para 
atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, para atender as demandas dos Órgãos 
Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 000/2024 —
PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n° 04/2024. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 
do Município de Barão de Grajaú. 
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Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não 

podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 
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CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista na Lei n° 14.133/221. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE — DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N° 000/2024 — PMBG/MA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 14.133/2021, a Lei 
Complementar 123/2006,. 
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CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2024. 
~ 

Secretário Municipal 

0 

Nome 
EMPRESA 
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ANEXO ÚNICO 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2024 - PMBG/MA 

PROCESSO N.° xxxxx04/2024 

VIGENCIA: 12 MESES 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2024, celebrada perante a COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as Empresas que tiveram seus 
preços registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° 04/2024 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços 
funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. 

QUADRO 1— DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  Telefone / Fax:  
Endereço:  E-mail:  

UADRO 2- MATERIAL/SERVICO REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO UND QTDE 
EMPRESA 

BENEFICIAR! 
A 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

Barão de Grajaú — MA, de de 2024. 

Secretário Municipal 
Nome 

EMPRESA 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na xxxxxxxxxxxx Barão de Grajaú — MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Assistência Social,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° , 
RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante denominada 
CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo Sr , 
brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo 
Administrativo n° 16/2024, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 04/2024-SRP e seus anexos, e 
ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-se as 
parte às disposições constantes da LEI 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, e demais legislações aplicada à matéria, mediante às Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para 
atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, 
que passará a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
de Interessada de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/MA. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo 
com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO — O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
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impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S., Certidões Estaduais, Certidões Municipais e da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência até o final do exercício 
financeiro, com início a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

fl comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 12h (doze horas), contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) Os produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria, no Município de 
Barão de Grajaú, conforme ordem de fornecimento emanada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
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c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2h, contadas a partir da respectiva 
Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 2h e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
j) arcar corn as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 
produtos; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
q) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

CLÁUSULA NONA - DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto na Lei n.° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
11.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
11.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
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na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 
1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto na Lei n° 14.133/2021 
2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
1.2 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 
do caput do art. 155 da  Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
1.3 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 

155 da Lei n° 14.133/2021. 
1.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V. VI e VII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
1.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X, XI e XII do caput do art. 155 da  Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA BASE LEGAL 
Na interpretação deste Contrato e casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/2021, a doutrina, a 
jurisprudência e os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E CIVIL DA 
CONTRATADA 

A CONTRATADA será responsabilizada nos âmbitos administrativo e civil pelos atos lesivos previstos na 
Lei n° 12.846/2013, quando comprovadamente praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não, 
na forma ali prevista. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituem atos lesivos à Administração Pública: 

a) Fraudar o presente contrato; 
b) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no edital da licitação ou no próprio 
instrumento contratual; 
c) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
04/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
17.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 14.133/2021; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Edital do Pregão Eletrônico n° 04/2024e seus anexos; 
e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios 

gerais do Direito. 
17.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
17.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Grajaú - MA, de de 2024. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 

Barão de Grajaú - MA, de de 2024. 
CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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X1 Brazil Combate promove em São Luís a 
primeira disputa de cinturão na temporada 

PAGINA 6 

POLÍTICA: 

Assembleia concede título de `Cidadã 
Maranhense' à juíza Suely Feltosa 

O ato solene foi comandado pela presidente da Assembleia. deputada Iracema Vale (PSB), e contou com a presença dos deputados Neto Evan-
gelista (União), Rafael (PSB), Roberto Costa (MDB), Francisco Nagib (PDB), Davi Brandão (PSB) e Ricardo Saldei (Patriota). Pag. 3 

Estudantes de escolas públicas fazem 
cobertura jornalística do G20 
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Paris 2024. Tainá Henckel carimba 
2ª vaga feminina do Brasil no surfe 

O Brasil carimbou a 
segunda vaga olímpica 
no surfe feminino em Pa-
ris 2024 com a classi-
ficação da catarinense 
Tainá Henckel nos Jogos 
Mundiais de Surfe ISA 
Games (sigla em inglês 
para International Sur-

fing Association). Nesta 
quinta-feira (29), sexto 
dia de disputas em Are-
cibo (Porto Rico), Tainá 
avançou de fase e amea-
lhou uma das oito vagas 
femininas distribuídas na 
competição por equipes. A 
primeira vaga feminina em 

Paris foi assegurada pela 
surfista gaúcha Tatiana 
Weston-Webb em abril do 
ano passado. 

Agora o pais soma ao 
todo 157 vagas nos Jogos 
de Paris. E este número 
pode aumentar nos próxi-
mos dias. Na competição 

masculina do ISA Games, 
o Brasil segue com chan-
ces de ampliar as duas 
vagas já conquistadas 
por Filipe Toledo, o Filipi-
nho, e João `Chumbinho" 
Chianca. 

Na chave principal, o 
tricampeão mundial Ga-
briel Medina avançou de 
fase hoje (29), com di-
reito a melhor nota do 
dia (8.67) em Arecibo. O 
catarinense Yago Dora, 
não foi bem na chave 
principal e caiu para a 
repescagem. Já Filipinho, 
bicampeão mundial, so-
brou nas ondas do recife 
de Margara na disputa da 
repescagem, avançando 
com nota 13.70. 

Os Jogos Mundiais de 
Surfe, última competição 
que distribui vagas a Pa-
ris 2024, vai até domingo 
(3). A disputa por equipes 
reúne representantes de 
mais de 50 países. 

Xl Brazil Combate promove em São Luís a 

primeira disputa de cinturão na temporada 

O cinturão da X1 Brazil 
estará em disputa no próxi-
mo dia 18 de março, a partir 
das 17h (de Brasília), no 
Ginásio Geórgia Ptlueger, o 
Castelinho, em São Luís-MA, 
em mais um X1 Brazil Com-
bate. O fruto da casa. L7, 
tentará tomar o título do atual 
campeão, Paçoca, em um 
confronto que promete ser 
um dos maiores da história 
da modalidade. 

Em menos de 24 horas 
desde a abertura das ven-
das. mais de 2500 ingressos 
já foram comercializados. A 
capacidade do local é de 5 
mil pessoas e ainda restam 
poucas entradas no site 
www.evenyx.com/xl-brazil-
-combate-sao-Iuis-maranhao 
. A expectativa é de arena 
lotada no dia do evento. 

Além de L7, Toinha tam-
bém atrai muita torcida para 

a noite de espetáculo. Ela é 
detentora do cinturão femi-
nino da X1 Brazil e Bola de 
Ouro da temporada 2023. 
Agora, será desafiada por 
Bia Cabelinho na abertura 
do card de Maranhão. 

`A resposta do público 
de São Luís diz tudo. O card 
está recheado e aguardamos 
um grande Combate com 
jogos de altíssimo nível. L7 
vem em grande fase e conta 
com o forte apoio da torcida, 
mas Paçoca é campeão por 
um motivo e não costuma 
se abalar com a pressão. 
No feminino também tere-
mos uma representante do 
Estado, a campeã Toinha, 
que terá um ótimo desafio 
pela frente.AX1 Brazil busca 
isso, colocar os melhores 
contra os melhores", afirma 
Davi Oliveíra, Gerente de 
Projetos da X1 Brazil. 

Inspirado no MMA, o X1 
conta com muita provocação 
por parte dos jogadores, 
e a guerra de palavras na 
atração principal da noite já 
começou. L7 disse que será 
impossível perder esse cintu-
rão em casa, no Maranhão, e 
pretende realizar seu sonho 
dose tomar o melhor jogador 
do país. 

"A palavra perder não 
existe aqui no Maranhão. 
Para mim, não existe. O jogo 
é mais para mim. Estou em 
casa, estou confiante, vou ter 
a minha torcida e ela vai ser 
linda, maravilhosa e grande, 
viu? Se prepara, Paçoca, 
esse cinturão vai ficar aqui". 
provoca o desafiante. 

Paçoca, o detentor do 
cinturão da X1 Brazil, foi o 
primeiro convidado do X1 
Brazil Cast, o podcast da X1 
Brazil. que pode ser visto no 
Youtube. Por lá, ele falou que 
vai provar quem é o melhor 
no dia 18 de março. 

"Dia 18 eu respondo ele. 
Vamos ver quem é o melhor. 
Eu treinando ninguém ganha 
de mim. Acima de mim só o 
Connga, eu não conquistei o 
que ele conquistou, então só 
ele, por enquanto. Mas no dia 
18 vamos descobrir quem é o 
melhor, Paçoca ou L7", crava 
o campeão. 

Patrocinado pelo Espor-
tes da Sorte, a partida vale 
o prêmio de R$ 50 mil para 
o vencedor e contará com 
transmissão ao vivo da Ca-

zéTV, no Youtube, e lives nas 
redes sociais da X1 Brazil 
e de Ney Silva, pioneiro da 
modalidade. Quem quiser 
comparecer e sentir o clima 
do Castelinho os ingressos 
variam de R$15 (rneia-en-
trada) a R$ 30. 

Além das duas disputas 
de cinturão, o card de Ma-
ranhão conta com grandes 
nomes, como os ex-cam-
peões Bolt e Brasil, além do 
ex-desafiante Berô Paraíba. 

Confira o card completo: 
Toinha x Bia Cabelinho 

(cinturão) 
Bolt x Jonatas 
Brasil x Bilia Pitbull 
Berõ x Leleti 
Paçoca x L7 (cinturão) 
Sobre a X1 Brazil 
A X1 Brazil, maior orga-

nização esportiva da mo-
dalidade X1, tem garantido 
grandes eventos por onde 
passa, sempre com arenas 
lotadas e jogos eletrizantes. 
contando com urna base de 
fãs extremamente engaja-
da. Inspirada nos moldes 
de sucesso do MMA, corn 
card de confrontos, ranking 
e até cinturão, a organiza-
ção conta com o patrocínio 
máster do Esportes da Sorte, 
parceria para transmissão 
com a CazéTV e a Adidas 
fornecendo seus uniformes. 
Além disso, tem como princi-
pal embaixador e narrador, o 
influenciados Ney Silva, voz 
bastante popular do futebol 
de várzea no Brasil. 
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AVISO DE Li AO 

PREGÃO ELETRÔNICO N". 01.2024 - SRP - OBJETO: Re 
istro de Prcços para futura e eventual Contratação emprc 
especializada no fornecimento de medicamentos judicia 
para atender as necessidades do Município de Barão de Gr 
iaú-MA. ABERTURA: Data para cadastro de propostas a pt 
tir das 08:00 horas do dia 04%03;^_024. Data para abertu 
de propostas e inicio dos lances a partir das 09:0(1 horas 
dia 1403.2024, horário de E3rasilia%1)F, local https:i/ltcitan 
com.hr:. TIPO DE I..ICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇrt 
E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos estàc 
disposição dos interessados na Comissão Permanente de Li 
ilação-CPL, no Prédio da CPL de Barão de Grajau, de 2' 
t' feira, no horário das 8:00 ás I2:00h. O Edital poderá s 
consultado gratuitamente no portal da transparência, ou 
site do Licitanet. os esclarecimentos poderão ser realizad 
através do entail: cpl.baraodcgrgiau:iï;gntail.com. Barão 
Grajaú -MA. 29 de fevereiro de 20.4. EDELSON CARL( 
VAZ DA SILVA -- Agente de Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N". (12!^_0^_4 - SRP - OBJETO: Re 
astro de Preços para futura e eventual Contratação emprc 
para fonteeimento de baterias, para atender as necessidad 
do Município de Barão de Grajaú-MA. ABERTURA: D: 
para cadastro de propostas a partir das 08:00 horas do c 
04:032024, Data para abertura de propostas e inicio d 
lances a partir das 14:0(1 horas do dia 141032024, horár 
de Brasilia-l)F. local https:-%licitanet.com.hrl. Ti PO) DE LI 
ITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DG f?: 
iTAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos iuteri 
sardas tia C'ontissão Permanente de Licitação-CPL, no Préd 
da CPL, de Barão de Grajau- de 2 a 6' feira, no horário d 
8:00 ãs I2:00h. O Edital poderá ser consultado gratuitamer 
no portal da transparência, ou nu site do Licitanet, os esclat 
cimentos poderão ser realizados através do email: cpl.bara 

degrajautii.gmait.cont. Barão de Graiaú -MA, 29 dc fevcrci 
dc 2024. ED1;LSON CARI.OS VAZ. DA SiLVA - Agcntc 

Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N'. 03-21)24 - SRP - OBJET 
Registro de Preços para futura e eventual Contratação er 
presa para fornectntento de materiais gráficos, para atend 

as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. A 
ERTURA: Data para cadastro de propostas a partir das 08: 
horas do dia 04.03/2(124. Data para abertura de proposta> 

micto dos lances a partir das (19:0() horas do dia 15/0312(12 
horário de Brasilia.DF, local hrtps:/Iicitaitet.com.hr'. TIi 

DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E': CONSUL 

DE EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição d 
interessados na (.omissão Permanente de Licitação-CPL, 
Prédio da CPL de Barão de Grajaú, de 2' a (í' feira, no horát 
das 8:00 is I2:00h. O Edital poderá ser consultado gratuit 
mente no portal da transparência, nu no cite do Licitam 

os esclarecimentos poderão ser realizados através du ema 

cpl.baraodegrajauia;grnail.cont. Barão de Grajau -M.A, 29 

fevereiro de 2024. EI)ELSON CARLOS VAZ DA SII-VA 

Agente de Contratação. 

PREGÀO ELETRÔNICO N". 042024 - SRP - Ot1J6TO: Re 

isiro de Preços para futura e eventual Contratação empre 

para prestação de serviços funerários, com fornecimento 

urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Munreip 

de Barão de Grajau-MA. ABERTURA: Data para cadastro 

propostas a partir das (18:0(1 horas do dia (14:0312024, Ds 

para abertura de propostas e início dos lances a partir d 

09:00 horas do dia 18.032024, horário de Brasília%DF. I 
cal hrrps:r-licitanct.com.hr.'. TIPO DE LICITAÇÃO: Men 
Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital 
seus anexos estão á disposição dos interessados na Comiss 
Permanente de Iicitação-CPL. no Prédio da CPL de Barão 
Grajau, de 2' a f5' feira, no horário das 8:01) ás I'_:(ioh. O Es 

tal poderá ser consultado gratuitamente no portal da transpi 

cncia, ou tio site do Licitanet, os esclarecimentos poderão s 

realizados através do email: cpl.baraodegrajau;ït gmail.cu 

Barão de Grajaú -MA. 29 de fevereiro dc 2024. EDELSC 

CARLOS VAZ.. DA SILVA — Agente de Contratação. 

RESIDENCIAL. C'iDADE JARDIM BALSAS SPE LTDA 
C'PE: 50,b49.364:(11101-75 

Torna público que REQUEREU junto á Secretaria de Estai 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA a Outorga 

Direito de Uso Superficial com finalidade de uso para Orne 

tição de vias. A captação será realizada nas coordenadas It 
7"30'48.8"S e long. 46"01'51.7W com vazão requerida 

nt':h, hontheamento de 3hldia. Localizado na Rodovia Mi 
14(1, n" 81)1. Sala A. E/iso dos Gerais. CEP:b5.800-000 I!ts 
sus/MA. Conforme o processo de n` 390552:2024. 
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Estudantes de escolas públicas fazem 
cobertura jornalística do G20 

O encontro do G20, que 
reúne ministros e autorida-
des das maiores economias 
mundiais, está sendo acom-
panhado por jornalistas dos 
mais importantes veículos 
de imprensa brasileiros, 
além de diversos jornalistas 
estrangeiros. Circulam tam-
bém na área de imprensa do 
evento, grupos de estudan-
tes das escolas municipais 
da capital paulista, que se-
dia o evento. 

Os adolescentes fazem 
parte do projeto Imprensa 
Jovem, que promove edu-
cação midiática para alunos 
de diversas escolas da rede 
pública. Com celular na 
mão e muita curiosidade, 

três participantes do pro-
jeto entrevistaram um dos 
repórteres da Agência Brasil 
que está cobrindo o evento 
internacional. 

As jovens quiseram sa-
ber de tudo, desde o que é 
preciso para se tornar um 
bom jornalista, até quais 
são as especìficidades da 
cobertura de um evento que 
mistura economia e politica 
internacional. A entrevista 
também será veiculada pelo 
programa Boas Práticas, da 
TV Cultura, que tem uma 
parceria com a iniciativa. 

"O Imprensa Jovem tenta 
sempre criar conteúdos mi-
diáticos para outros jovens 
explica a estudante Winnie 

Stefanie a respeito do tra-
balho realizado no projeto. 
A adolescente de 17 anos 
diz que a iniciativa teve um 
papel importante no seu 
desenvolvimento pessoal. 
"Eu era muito interessada 
em edição de vídeo, tinha 
interesse também em me 
comunicar melhor. Esse 
projeto abriu portas enormes 
e, hoje, eu consigo fazer isso 
com muita facilidade". 

Isabela Lima, de 14 anos, 
é aluna do ensino funda-
mental e pretende ingressar 
no ensino técnico já na área 
de jornalismo. "Eu sempre 
tive um amor muito grande 
por conversar com pessoas 
e escutar. Porque ser jorna-

lista, acredito eu, que não 
seja só falar, mas também 
escutar", conta a jovem, que 
estuda em uma escola da 
zona sul paulistana, sobre 
como se interessou pela 
área. 

O Programa Impren-
sa Jovem surgiu em 2005 
como um projeto de rádio 
com notícias sobre a comu-
nidade escolar. Atualmen-
te, participam da iniciativa 
cerca de 7 mil alunos em 
mais de 350 escolas da rede 
municipal de educação. 

Na cobertura das reu-
niões do G20, estudantes 
de seis unidades escolares 
paulistanas estão presen-
tes. 

Prorrogadas as inscrições para o 
Salão de Arte - 30 Cores em Maio 

Foram prorrogadas, até o 
dia 11 de março, as inscrições 
para a exposição "30 cores 
em Maio - Salão de Arte", no 
Convento das Mercês. Pro-
movida pelo Governo do Ma-
ranhão, por meio da Funda-
ção da Memória Republicana 

Brasileira (FMRB), a mostra 
de artes visuais de temática 
livre, concede premíação para 
artistas do Maranhão, propos-
ta pela FMRB. 

O evento será realizado 
durante o mês de maio, na 
Galeria de Artes do Convento 

das Mercês, espaço em que 
vão ser expostos 30 trabalhos, 
selecionados por júri especiali-
zado. Podem participar dessa 
edição artistas maranhenses 
ou radicados há pelo menos 
cinco anos, nas modalidades 
pintura, desenho, gravura, co-

lagem, fotografia e escultura. 
seguindo as regras presentes 
no edital. 

As inscrições ocorrem em 
duas modalidades: online e 
presencial. Para se inscrever 
presencialmente, o candidato 
deve dirigir-se á sala da Dire-
toria Técnica do Convento das 
Mercês, no horário das 13h 
às 18h, com os documentos 
solicitados no edital. 

Já na modalidade online, o 
artista deve preencher a ficha, 
disponível no corpo do edital, 
anexar portfólìo, descrição 
e imagem da obra, assinar 
e anexar as declarações de 
autoria e de uso de imagem 
e enviar todo material para 
o e-mail: inscrìcao30core-
semmaio@fmrb.ma.gov.br. 
Podem ser inscritas até três 
obras inéditas, elaboradas de 
2022 até a data de inscrição, 
com dimensões máximas de 
até 2.00 m2, cada uma. 

Educação U 
comercialatosefatos2@gmail. c 

PREGÃO ELETRÔNICO N". 05.2024. SRP - OBJETO: Re 
tstro de Preços para futura e eventual Contrataçào empresa e 
pecializada no fornecimento de kit alimentaçào. para atend 
as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. Al 
ERT(JRA: Data para cadastro de propostas a partir das 08:1 
horas do dia 04.032024, Data para abertura de propostas 
inicio dos lances a partir das 14:00 horas do dia 15103 202 
horário de Bracilia/DF, local https::-licitanet.com.hrr. TIP 
DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E C.ONSU1.,1 
DE EDITAL: O Edital e seus anexos estão á disposição d 
interessados na Comissão Permanente de Licitação-CPL, t 
Prédio cia CPL. de Barão de Grajaú, de 2" a b• feira, no horár 
das 8:00 às 12:(104. O Edital poderá ser consultado gratuit 
mente no portal da transparência, ou no site do Licitas, 
os esclarecimentos poderão ser realizados atrases do ettta 
cpl.haraodegrajauávgmail.com. Liarão de Grajaú -MA, 29 . 
fevereiro de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Agente de Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N". 06.2024 - SRP - OB.tETt 
Registro de Preços para futura e eventual Contratação et 
presa especializada no fornecimento de materiais esporti• 
c de prcmiação. para atender as necessidade; do Municip 
dc Barão de Ora jaú-MA. ABERTURA: Data para cadastro 
propostas a partir das (18:0(1 horas do dia 1)4103.2024, Da 
para abertura de propostas e início dos lances a partir d 
14:00 horas do dia 18.03.2024, horário de Brasilia:DF, I 
cal https::ilicitanet.conl.br.:. TiPO DE LICITAÇÃO: Men 
Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital 
seus anexos estão à disposição dos interessados na Comiss: 
Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da CPL de Barão i 
Grajaú, de 2' a 6" feira, no horário das X:00 ás 12:004. O Eé 
tal poderá ser consultado gratuitamente no portal da transpa 
éncia. ou no cite do Liciranet, os esclarecimentos poderão s 
realizados através do email: cpl.baraodegrajau+iì;gmail.cot 
Barão de Grajaú -MA. 29 dc fevereiro de 2024. EDELSO 
CARLOS VAZ DA SILVA — Agente de Contratação. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÀO ELETRÔNICO N" (101:21)24. 

A Prefeitura Municipal cie Bom Jesus das Selvas/MA, atrav 
da Comissão Permanente de Licitação torna público pa 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égi' 
do Decreto n" 10,024.19 e subsidiariamente as disposiçõ 
da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, Licitação 
modalidade Pregão na sua forma Eletrônico, do tipo mai 
desconto, sob o Regime de fornecimento, objetivando: te 
mação de registro de preço para futura e eventual contrataç; 
cie empresa especializada no fornecimento de combustive 
(gasolina comum e gasolnta adtttvada, óleo diesel 5500, óh 
diesel SIt)) destinado a frota de veículos oficiais e mágt 
nas da Prefeitura de Bom Jesus das Selvas:M A. confont 
condiçòcs. quantidastes e exigências estabelecidas no instr 
atento convocatÓrio. .A BERTURA: 14 de março de 2024, 
118h00min, através da plataforma: tuup:i-portalbomiesusda 
selvas.com.br:. demais informações no e-mail cp12023 
homjesusdasselvas.nta.gov.hr. Bom Jesus das Selvas/MA, 
de fevereiro dc 2024. Francisco Carlos Martins dc Sousa 
Pregoeiro. 

ÁTRIOS COMERCIO, SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTC 
CNPJ. 06.253.312:0001-93 INSC. ESTADUAL: 12^_. 12599 
endereço Rua da ('arma n"18. São Luis MA Altos do Calh: 
torna público que REQUEREU junto a Secretaria Municìp 
de Meio Ambiente de São Luis — SEMMAM a Renovaç: 
dc sua Licença de Operação (RLO n"51:21122 — válida a 
1)8:08:21)2) conforme Lei Municipal n"6324:2018 e I.,ei Cot 
plementar n"1411:^_01 1 

D. J. AGROPECUÀRIA, COMERCIO E PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS LTDA-ML-
CPF: I 0.429.b52: 0001-08 

Torna público que requereu junto a Secretaria de Estado 
Meio Amhiente e Recursos Naturais — SEMA, em São Li 

-MA AUTORIZAÇÃO DE PERFURAÇÃO DE POÇO, sob 
número do e-processo 380^_6'_:2024, para atividade irrigaç 
da propriedade Fazenda Tatajuha, Localizada Gleba n" 2 
Data São Benedito C OROATÁ - MA CLiP: 45415-000. 
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QUINTA-FEIRA, 29 DE FEVEREIRO DE 2024 

AVISO DE LICITAÇÃO 

BARÃO DE GRAJAÚ - MA 

DIÁRIO OFICIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 01/2024 - SRP - OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de medicamentos judiciais, para atender as 
necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. ABERTURA: Data 
para cadastro de propostas a partir das 08:00 horas do dia 04/03/2024, 
Data para abertura de propostas e início dos lances a partir das 09:00 
horas do dia 14/03/2024, horário de Brasília/DF, 
local https://licitanet.com.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação-
CPL, no Prédio da CPL de Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, no horário 
das 8:00 às 12:00h. O Edital poderá ser consultado gratuitamente no 
portal da transparência, ou no site do Licitanet, os esclarecimentos 
poderão ser realizados através do email: 
cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -MA, 29 de fevereiro 
de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA — Agente de 
Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 02/2024 - SRP - OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual Contratação empresa para fornecimento 
de baterias, para atender as necessidades do Município de Barão de 
Grajaú-MA. ABERTURA: Data para cadastro de propostas a partir das 
08:00 horas do dia 04/03/2024, Data para abertura de propostas e 
início dos lances a partir das 14:00 horas do dia 14/03/2024, horário de 
Brasília/DF, local https://licitanet.com.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor 
Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, no Prédio da CPL de Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, 
no horário das 8:00 às 12:00h. O Edital poderá ser consultado 
gratuitamente no portal da transparência, ou no site do Licitanet, os 
esclarecimentos poderão ser realizados através do email: 
cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -MA, 29 de fevereiro 
de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA — Agente de 
Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 03/2024 - SRP - OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual Contratação empresa para fornecimento 
de materiais gráficos, para atender as necessidades do Município de 
Barão de Grajaú-MA. ABERTURA: Data para cadastro de propostas a 
partir das 08:00 horas do dia 04/03/2024, Data para abertura de 
propostas e início dos lances a partir das 09:00 horas do dia 
15/03/2024, horário de Brasília/DF, local https://licitanet.com.br/. TIPO 
DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE 
EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados 
na Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da CPL de 
Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, no horário das 8:00 às 12:00h. O 
Edital poderá ser consultado gratuitamente no portal da transparência, 
ou no site do Licitanet, os esclarecimentos poderão ser realizados 
através do email: cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -
MA, 29 de fevereiro de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA —
Agente de Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 04/2024 - SRP - OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para 
atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 
ABERTURA: Data para cadastro de propostas a partir das 08:00 horas 
do dia 04/03/2024, Data para abertura de propostas e início dos lances 
a partir das 09:00 horas do dia 18/03/2024, horário de Brasília/DF, 
local https://licitanet.com.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação-
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CPL, no Prédio da CPL de Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, no horário 
das 8:00 às 12:00h. O Edital poderá ser consultado gratuitamente no 
portal da transparência, ou no site do Licitanet, os esclarecimentos 
poderão ser realizados através do email: 
cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -MA, 29 de fevereiro 
de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA — Agente de 
Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 05/2024 - SRP - OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de kit alimentação, para atender as necessidades do 
Município de Barão de Grajaú-MA. ABERTURA: Data para cadastro de 
propostas a partir das 08:00 horas do dia 04/03/2024, Data para 
abertura de propostas e início dos lances a partir das 14:00 horas do 
dia 15/03/2024, horário de Brasília/DF, local https://licitanet.com.br/. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE 
EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados 
na Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da CPL de 
Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, no horário das 8:00 às 12:00h. O 
Edital poderá ser consultado gratuitamente no portal da transparência, 
ou no site do Licitanet, os esclarecimentos poderão ser realizados 
através do email: cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -
MA, 29 de fevereiro de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA —
Agente de Contratação. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 06/2024 - SRP - OBJETO: Registro de 
Preços para futura e eventual Contratação empresa especializada no 
fornecimento de materiais esportivo e de premiação, para atender as 
necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. ABERTURA: Data 
para cadastro de propostas a partir das 08:00 horas do dia 04/03/2024, 
Data para abertura de propostas e início dos lances a partir das 14:00 
horas do dia 18/03/2024, horário de Brasília/DF, 
local https://licitanet.com.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação-
CPL, no Prédio da CPL de Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, no horário 
das 8:00 às 12:00h. O Edital poderá ser consultado gratuitamente no 
portal da transparência, ou no site do Licitanet, os esclarecimentos 
poderão ser realizados através do email: 
cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -MA, 29 de fevereiro 
de 2024. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA — Agente de 
Contratação. 

RESENHA DE ADITIVO DE CONTRATO 

RESENHA.DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL.PARTES: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA, E DE OUTRO LADO, 
JUVENAL FERNANDES JORGE, inscrita no CPF sob o número n° 

835.520.573-16. OBJETO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses a 
vigência do Contrato de LOCAÇÃO DO IMÓVEL, localizada na Rua 

Paulo Ramos, Bairro São Cristóvão, Barão de Grajaú/Ma, para fins de 
funcionamento da Secretaria de Infraestrutura. AMPARO LEGAL: ART. 
57 DA LEI N8 8.666/93. BARÃO DE GRAJAÚ/MA, 23 DE FEVEREIRO 
DE 2024. ASSINATURA: PAULO SERGIO NASCIMENTO BARROS; 
Secretário Municipal de Administração de Barão de Grajaú/Ma; 
JUVENAL FERNANDES JORGE— Contratado. 

RESENHA DE ADITIVO DE CONTRATO 

RESENHA.DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
87/2022.PARTES: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 

RUA SEROA DA MOTA, N° 314, CENTRO — CEP: 65.660-000 — BARÃO DE GRAJAÚ/MA — CNPJ: 06.477.822/0001-44 Página '3`de 6`''' ! 

IGP Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a 

Bei ~~✓--^^~~ infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 



08/04/2024, 09:14 LICITANET - Proposta Inicial 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA 

Proposta Inicial 

Nº 04/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 16/2024
C. 

LOTE 1 

UCITANET' 

Fornecedor - 38.202.293/0001-62 - PAX TERESINA LTDA - ME/EPP Data: 26/03/2024 09:32 - Situação: Classificada 

R$ Valor R$ Valor 
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 1.000 GLOBAL serviços funerários IMATEIJMADEFERRO SIMPLES R$ R$ 
FLOR 24HMG S-10 208.800,00 208.800,00 
CHEVROLET 
TANART 

Total: R$ 208.800,00 

Fornecedor - 42.620.480/0001-33 - E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS - ME/EPP Data: 18/03/2024 19:23 - Situação: 
Classificada 

R$ Valor R$ Valor 
Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 1.000 GLOBAL serviços funerários MADEFERRO SIMPLES R$ R$ 
212.600,00 212.600,00 

Total: R$ 212.600,00 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reportslpregao/85216/relatorio_proposta_inicial_17976980495.html 1/1 
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

Página 1 de 2 

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: 

EDNALDO SOUSA SILVA, BRASILEIRO , SOLTEIRO, EMPRESARIO, nascido em 14/06/2003, n° do CPF 
086.443.023-02, residente e domiciliado na cidade de Floriano - PI, na AVENIDA Senador Dirceu Arcoverde, n° S/N, 
Irapuá II , CEP: 64800-430. 

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968, I, CC): 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC) 
A empresário individual adotará como nome empresarial: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS , e usará a 
expressão PAX PIAUI como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC) 
O capital será de RS 40.000,00 (quarenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte 
forma: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente do País 

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, n° 48, SALA A, 
CENTRO, Jerumenha - PI, CEP: 64830000. 

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: COMÉRCIO VAREJISTA 
DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(URNAS FUNERARIAS); ATIVIDADES 
FUNERÁRIAS E SERVIÇOS RELACIONADOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(REMOÇÃO E 
EXUMAÇÃO DE CADAVERES); SERVIÇOS DE SEPULTAMENTO; SERVIÇOS DE FUNERÁRIAS; 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMF_NTE(URNAS 
FUNERARIAS) ATIVIDADES FUNERARIAS E SERVICOS RELACIONADOS NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE(REMOCAO E EXUMACAO DE CADAVERES) SERVICOS DE SEPULTAMENTO SERVICOS DE 
FUNERARIAS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
CNAE N° 9603-3/03 - Serviços de sepultamento 
CNAE N° 9603-3/04 - Serviços de funerárias 
CNAE N° 9603-3/99 - Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente 

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n° 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste 
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária 
e não possuir outro registro como Empresário Individual no País. 

CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A Empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Piauí e seu 
prazo de duração é indeterminado. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Jerumenha - PI, 07 de julho de 2021 

EDNALDO SOUSA SILVA 
Empresário 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

~OLR: 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

08644302302 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

EDNALDO SOUSA SILVA 

~ 

~,'• 
n,.. ~ ... 

~~`''~~~•.•--- 

JUCEPI 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/07/2021 12:23 SOB N 22101295764. 

PROTOCOLO: 210468254 DE 07/07/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12104840836. CNPJ DA SEDE: 42620480000133. 

NIRE: 22101295764. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/07/2021. 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

SECRETARIO-GERAL 

piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 



GOVERNO DO ESTADO DO PIAU) 
SECRE1ARSA DE SEGURANÇA PUBLICA 

INSTTTUTO DE IDENTIFICAÇÃO "SOÃO DE DEUS MARTINS" 
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VÁUDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL

REGi51RO 4528848 
GERAL 

rEONALDO SOUSA SILVA 

`MAr~?A NAZARE FERREIRA DE SOUSA 
EDIVALDO REIS PEREIRA DA SILVA 

TCANhbO BURITI - PI 

10ERT`NÂSCIMENTO 8767 L 19 F 275 
EXP. FLORIANO - Pi 26/05/2021 

`086,443.023-02 
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VOCÊ ESTÁ AQUI: Home Cadastro Centralizado de Contribuinte 

\~3 
Identificação 

CNPJ-8: 42.620.480 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

Relação de Contribuintes 

UF CNPJ IE Tipo IE Situação IE Situação CNPJ UF Endereço 

PI -22 42.620.480!0001-33 196950260 IE Normal Habilitado Sem restrição PI 

i~ 



UF CNPJ IE Tipo IE Situação IE Situação CNPJ UF Endereço 

Contribuinte Histórico Mesmo CNPJ em todas as UF 

Identificação do Contribuinte 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

PI -22 

42.620.480/0001-33 

Sem restrição 

196950260 

Habilitado 

IE Normal 

4789099 

07/07/2021 

Dados do Contribuinte 

PAX PIAUI 

07/07/2021 

Simples Nacional 

Obrigatória 

Demais empresas 

4789099 

Não informado 

Não 

Dados de Endereço 

2205300 - Jerumenha 

PI 

r0L`~.+`à: 

iy"t't L3i..:_
--

Nome da Empresa: 

UF: 

CNPJ: 

Situação CNPJ: 

Inscrição Estadual (IE): 

Situação IE: 

Tipo IE: 

CNAE Principal 

Data Situação na UF: 

Nome Fantasia: 

Data Início Atividade: 

Data Fim Atividade: 

Regime de Tributação: 

Informação da IE como Destinatário: 

Porte da Empresa: 

CNAE Principal: 

Crédito Presumido: 

Tipo Produtor: 

Município IBGE: 

UF de Localização: 

Logradouro: 



UF CNPJ IE Tipo IE Situação IE Situação CNPJ UF Endereço 

AVE GETULIO VARGAS 
Nro: 

48 

~aQLHA: ___ _ Complemento: 

SALA A ~
~Lj r i re: Bairro: 

CENTRO 

CEP: 

64830000 

Voltar

e 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL FOLE

- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA ;

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

42.620.480/0001-33 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

07107/2021 

NOME EMPRESARIAL 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PAX PIAUI 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

96.03-3-03 - Serviços de sepultamento 
96.03-3-04 - Serviços de funerárias 
96.03-3-99 - Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV GETULIO VARGAS 
NÚMERO 

48 
COMPLEMENTO 

SALA A 

CEP 

64.830-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

JERUMENHA 
UF 

PI 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ASTECONFLORIANO@GMAIL.COM 
TELEFONE 

(89) 9423-2359 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
07/07/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
•~~r..,r• 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~*,r,rn*,rr 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 11/03/2024 às 16:04:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 

42.620.480/0001.33 

NOME EMPRESARIAL: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CAPITAL SOCIAL: 

RS40.000,00 (Quarenta mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 

~ 

~~~ 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
C N PJ : 42.620.480/0001-33 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:32:51 do dia 12/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/09/2024. 
Código de controle da certidão: 6CFD.E378.48EF.4713 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

n°240242620480000133 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI n° 01°2015) 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

19.695.026-0 

CNPJ/CPF 

2.620.480/0001-33 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certifico para 
os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral 
do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida a presente certidão. 

Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 26/02/2024, ÀS 10:29:44 

VÁLIDA ATÉ 26/05/2024 

:STE DOCUMENTO NÃO TERÁ 1- ,I€),#.€)E ANTES DE Sl);i AUTENTICAÇÃO VI.ì INTERNET, N[) S€`I`E littp::rir•e€3as.se!'az.pì.gtiw.br:certidaonPt-rr•et~ 

Chave para Autenticação: FA 1 E-B083-BB35-A2D 1-CB36-B l 0E-5352-7347 



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 

n°2401164262048000013301 

RAZÃO SOCIAL_ 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTRITO 

AVE GETULIO VARGAS 48 SALA A CENTRO 

MUNICÍPIO CEP 

JERUMEN HA 64830000 

PF/CNPJ (N") [NSCRIÇÃO ESTADUAL 

42.620.480/0001-33 19.695.026-0 

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO 
FISCAL REGULAR. 

Certidão emitida com base na Portaria GSF n° 106/06, de 12 de abril de 2006. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data dc sua emissão. 

EMITIDA VIA INTERNE T EM 16/01/2024, ÀS 09:21:10 
VÁLIDA ATÉ 16/03/2024 

E:S'.I'E I)(:)C'1.:MEN
,_l.,

i.) Z(t1() TERÁ VAL.l.i.)A.i.)E AN"I'.i~:S 1)E SUA A1.;`FEN'.i'I(:`AC'A(:) VIA I.N'.i'ERNET, NO SITE 
http;!/webas.sefaz.pi.gov.br/c;ertidaonft-wch 

Chave Para Autenticação: C8D0-0521-ClF5-293F-F038-BC8F-2781-ICED 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA 
C N PJ : 06.554.109/0001-57 
PC SANTO ANTONIO, SN. CENTRO 
CEP: (34.830-000 - JERUMENHA-PI 
Sito:Jonanonha.pI.gov,br E-Mall: prn Jorumonha,pi.gov.br 

ALVARA 
ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

EMISSÃO:------   -- NÚMERO:  VALIDADE:  

02/02/2024 
CNPJ I NOME/RAZÃO SOCIAL: 

0018912024 31/12/2024 

42.620.480!0001.33 - E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

INSC. MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 
AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI 

-CÓDIGO TRIBUTARIO: 

, NATUREZA JURIDICA: 
x213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

-ATIVIDADE PRINCIPAL 
47.89-0-99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

96.03-3-03 - SERVIÇOS DE SEPULTAMENTO 
06.03-3-04 - SERVIÇOS DE FUNERÁRIAS 

06.03.3-09. ATIVIDADES FUNERÁRIAS E SERVIÇOS RELACIONADOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

- UCSJCKVHtjUCJ 

POR OBEDECER A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VIGENTE E TER PAGO A TAXA CORRESPONDENTE, ESTE 
CONTRIBUINTE, ESTÁ AUTORIZADO A REALIZAR NO ENDEREÇO ACIMA, A ATIVIDADE ABAIXO 
ESPECIFICADA. 

ESTE ALVARÁ FICA CONDICIONADO AS MEDIDAS DE SEGURANÇA SANITÁRIAS IMPOSTAS PELOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES E AOS DECRETOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER FIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA 
JERUMENHA-PI, 02 DE FEVEREIRO DE 2024 

CÕDIGO VERIFICADOR: C30nE3a-D38sCZOgE30mC30nCpC 

CHEFE DO SETOR TRIBUTARIO 

Raquel Brito Sura 
ASSESSORA ADAYNISTRATIY4 NA 

SEC12tT.TAtu M4JNICIfkLDE ftfWiÇAS 
AORLWAMq7/2011 ICPf Ou.GR.571q 

Este documento podo sor validado no portal do município: ierumenha.pi.gov.br 
o dovorá permanecer exposto em local visível no estabelecimonto empresarial 

Diaitalizado com CamScanner 
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PRE_FEITUUA MUNICIPAL DE JEI2UMENHA 

CNI'J: Qa.GE4.10910001-L7 
tS4.f330-0()0 - JLIZIJMLNI IA-I`'I 

* 81:C121:~1'ARIA DA f AZLN[)A MUfdlCll'AL 
FOLHA_ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIP 

EMISSÃO: 

11/03/2024 

CPF/CNPJ / RAZÃO SOCIAL~
42.620.480/0001-33 - E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

NÚMERO: 

00210 

ENDEREÇO:-_ 

AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI 

VALIDADE: 

09/06/2024 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL~ 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
47.89-0-99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

NATUREZA JURIDICA:
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

OBSERVAÇÕES 
CERTIFICAMOS, em atendimento ao requerente supra qualificado e como de resultados de buscas efetuadas nos 
registros tributários desta Prefeitura, não ter sido encontrado qualquer distribuição de processos referente a débito 
fiscal, de responsabilidade da mesma, inexistindo, consequentemente, a tramítação de cobranças tributária, contra o 
referido imóvel, om cartórios dos feitos da fazenda. 
A presente certidão terá validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, não eximindo a requerente 
das responsabilidades principal ou solidária por situações latentes que vierem a aflorar após a expedição do presente 
documento e quo, por força da lei, sejam imputados ao contribuinte. 

RESSALVADO A PREFEITURA MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTÂNCIA QUE VENHA SE 
CONSIDERADA DEVIDA. 

CÓDIGO VERIFICADOR:C30oCJ0-D38sCZ0gE30mC30nCpC 

~ Eutc dr,curncrtto prxfo s validado no rx,rlt,1 'Jo rnunicfpio: jerurncnha.pi.yov.br 

JERUMENHA-PI, 11 DE MARÇO DE 2024 

Raquel 8ríto Si{ya 
ASSf SSOtü ADMnNtSTRAT11i4 NA 

SttRiTilRtA Md1NiCl>'111. DE pflWç~ 
'OATAkA N 1712UN ! C Q1i.bq.ST310 

PF~EFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA Página: 1 
f,A.83f1-U(}fl - JERUMENHA-PI 

Diaitalizado com CamScanner 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA 
C N PJ: Oú.554.109/0001-57 
64.830-000 - JERUMENHA-PI 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA 

-EMISSÃO:--

11/03/2024 

CPF/CNPJ / RAZÃO SOCIAL. 

NÚMERO: 

00211 
VALIDADE: 

09/06/2024 

42.620.480/0001-33 - E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

--ENDEREÇO: 
AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI 

ATIVIDADE PRINCIPAL: 
47.89-0-99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

NATUREZA JURÍDICA: 
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

-OBSERVAÇÕES 
CERTIFICAMOS, em atendimento ao requerente supra qualificado e como de resultados de buscas efetuadas nos 
registros tributários desta Prefeitura, não ter sido encontrado qualquer distribuição de processos referente a débito 
fiscal, de responsabilidade da mesma, inexistindo, consequentemente, a tramitação de cobranças tributária, contra o 
referido imóvel, em cartórios dos feitos da fazenda. 
A presente certidão terá validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, não eximindo a requerente 
das responsabilidades principal ou solidária por situações latentes que vierem a aflorar após a expedição do presente 
documento e que, por força da lei, sejam imputados ao contribuinte. 

RESSALVADO À PREFEITURA MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTÂNCIA QUE VENHA A 
SER CONSIDERADA DEVIDA. 

CÓDIGO VERIFICADOR:C3OoCJ4-D38sCZOgE3OmC3OnCpC 

Este documento pode ser validado no portal do município: jerumenha.pLgov.br 

JERUMENHA-PI, 11 DE MARÇO DE 2024 

1 4t ~, ~t'3 .
Raquel Brito Sava 

ASSESSORA ADMINtSTRATIIW HA 
SiCREU&IA »UwC(geu. DE F1NANÇAS 'O tW1&N' 41/2021 / CP F O14 &Q.S]3.10 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA Página: S 
04.830-000 • JERUMENHA-PI 

Diaitalizado com CamScanner 



11/03/2024, 15:54 Consulta Regularidade do Empregador 
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L A1XA ECONÕMtCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 42.620.480/0001-33 

Razão 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS Social: 

Endereço: AV GETULIO VARGAS 48 SALA A / CENTRO / JERUMENHA / P1/ 64830-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/02/2024 a 27/03/2024 

Certificação Número: 2024022720172299906203 

Informação obtida em 11/03/2024 15:54:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/IistaEmpregadores.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.620.480/0001-33 

Certidão n°: 16709331/2024 

Expedição: 11/03/2024, às 16:08:18 

Validade: 07/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica - se que E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS (MATRIZ E FILIAIS) , 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.620.480/0001-33, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

CERTIDÃO N° 3295178 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI, 

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS 

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder 

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

RAZÃO SOCIAL:S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

CNPJ: 42620480000133, REPRESENTANTE LEGAL: EDNALDO SOUSA SILVA 

ENDEREÇO: AV GETULIO VARGAS, 48, SALA A 

BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO: JERUMENHA - PI 

OBSERVAÇÕES: 

• Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n° 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

• Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL; 

• Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão; 

• Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de 

• Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 12 de Março de 2024 às 11 h 46 min 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 
Negativa de P Instância". Certidão N° 3295178. Código verificador: 
D49B8.43004.400D0. F38A5 

FOLHA 1 de 1 
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TERMO DE ABERTURA 

CONTÉM NESTE LIVRO, 33 (TRINTA E TRÊS) PÁGINAS, 
NUMERADAS DE N°01 A 33, QUE SERVIRA DE LIVRO DIÁRIO NO 01 DO 
EXERCÍCIO DE 2021, REFERENTE AO PERÍODO DE 07/07/2021 A 31/12/2021 
DA EMPRESA ABAIXO QUALIFICADA: 

EMPRESA E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
ENDEREÇO AV GETULIO VARGAS, 48 SALA A 
BAIRRO JERUMENHA 
CEP 64.830-000 
CIDADE FLORIANO - PI 
CNPJ 42.620.480/0001-33 
JUCEPI 22101295764, EM 07/07/2021 

JERUMENHA (PI), 07 DE JULHO DE 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 
CPF N°086.443.023-02 CRC PIN° 10.228 / CPF N° 633.920.383-34 
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PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

rOLH,:: 
pP 4Rs.. 

's~1~~i'i't~.•~: 

` 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO - 31112/2021 

RECEITA OPERACIONAIS 
Serviços 185.740,00 

RECEITA BRUTA 185.740,00 
DEDUÇÃO DOS SERVIÇOS 
( - ) Simples 14.859.20 14.859, 20 
RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 170.880,80 
CUSTOS DOS SERVIÇOS 
( + ) Pessoal 10.800,30 
( + ) Serviços Prestados 35.000,00 
( + ) Encargos Sociais 2.335,00 
( + ) Rendimentos Atribuido 2.500,00 
( + ) Outros Custos 4.780,00 55.415,30 
LUCRO BRUTO 115.465,50 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
( + ) Recup. De Despesas 0,00 
DESPESAS OPERACIONAIS 
( - ) Administrativas 35.748,00 
( - ) Previdenciárias 4.250,00 
( - ) Tributárias 2.180,00 
( - ) Financeiras 1.095,00 
( - ) Depreciações 0.00 43.273,00 
LUCRO LIQUIDO OPERACIONAL 72.192,50 

Reconhecemos a exatidão do presente DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO. 

Jerumenha- PI., 31 de Dezembro de 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 



PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jerumenba - PI 

CNPJ n4 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

BALANÇO PATRIMONIAL -31/12/2021 

FOLHA. 

PiDC.: 
.~Eb~t<;~ t: 

ATIVO 
CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
Caixa 125.400,00 

BANCOS C/ MOVIMENTO 
Bancos 12.850, 00 12.850,00 

CRÉDITOS 

Contas a Receber 0,00 
C/C Sócios 25.000,00 25.000,00 

PERMANENTE 

IMOBILIZADOS 

Edificios e Construções 10.050,00 
Veiculos 31.020,00 
Equipamentos 45.982,00 
Computadores 3.025, 00 
Moveis & Utensilios 7.050,00 97.127,00 

TOTAL DO ATIVO 260.377,00 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL (ATIVO). 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- JERUMENHA- PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI N 22101295764 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

FOif1J~: 

p€iL1C.• 

BALANÇO PATRIMONIAL - 31/12/2021 

PASSIVO 

CIRCULANTE 
Fornecedores 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
31.080,00 

INSS 2.780,00 
FGTS 0,00 2.780,00 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 
Simples 26.871.22 26.871,22 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Diversos 9.752,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL 
Capital Registrado 40.000,00 

RESERVAS 
Res. Corr. Monet. Lucros 
Res. Corr. Monet. Lucros 0.00 0,00 

LUCROS OU PERDAS 
( + ) Lucros Acumulados 149.893,78 

TOTAL DO PASSIVO 260.377,00 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL (PASSIVO). 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESÁRIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

CALCULO = ILC (INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE) 31/12/2021 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE + 163.250,00 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO + - 163.250,00 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO (+) 

PASSIVO CIRCULANTE 

PASSIVO 
(+)  J 70.483,22 

INDICE ILC L 2,32 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAU I 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 J UCEPI Nº 22101295764 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

pflOc.~---~ 

~ 

CALCULO DO INDICE DE LIQUIDEZ GERAL - 31/12/2021 

ATIVO 

CIRCULANTE (+) ( ) 163.250,00 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO (+) (_) 

TOTAL 163.250,00 

PASSIVO 

CIRCULANTE (+) 70.483,22 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO (+) 

TOTAL 70.483,22 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 2,32 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro FOLHA 
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI N4 22101295764Qu C : 

INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

CALCULO DE INDICE DE SOLVENCIA GERAL 

ATIVO 

(+) (=) 260.377,00 

(+) (=) 

TOTAL 260.377,00 

PASSIV O 

CIRCULANTE (+) 70.483,22 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO (+) 

TOTAL 70.483,22 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 3,69 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
FOLHA; 

i41)r°SF'x~?l~ 

CONTÉM NESTE LIVRO, 33 (TRINTA E TRÊS) PÁGINAS, 
NUMERADAS DE N°01 A 33, QUE SERVIU DE LIVRO DIÁRIO No 01 DO 
EXERCÍCIO DE 2021, REFERENTE AO PERÍODO DE 07/07/2021 A 31/12/2021 
DA EMPRESA ABAIXO QUALIFICADA: 

EMPRESA E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
ENDEREÇO AV GETULIO VARGAS, 48 SALA A 
BAIRRO JERUMENHA 
CEP 64.830-000 
CIDADE FLORIANO - PI 
CNPJ 42 620.480/0001-33 
JUCEPI 22101295764, EM 07/07/2021 

JERUMENHA (PI), 31 DE DEZEMBRO DE 2021. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 
CPF N° 086.443.023-02 CRC PIN° 10.228 / CPF N° 633.920.383-34 

S 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

OLRA1 

P'a' ~ºOC.: 

14L.F ~Y'i vf'ti. 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

4'JCEPI 
~enr.xrs: PQ' £:xt~dxT c ex ~.ase,%S 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO, sob a autenticidade n° 
12205925177 em 05/08/2022, protocolo 2200333820. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser avessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.piauidigital.pi.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Munícipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

Identificação de Empresa 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

22101295764 

42620480000133 

Jerumenha 

Identificação de Livro Digital 

DIÁRIO 

1 

07/07/2021 - 31/12/2021 

Assinante(s) Nome C RC/OAB 

63392038334 

08644302302 

KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA P110228 

EDNALDO SOUSA SILVA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 05/08/2022 23:00 SOS N 20220297479. 

PROTOCOLO: 220297479 DE 05/08/2022. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12205925177. NIKE: 22200593950. 

E S S SILVA ARTIGOS FUNEARIOS 

MARIA GELZUITA DE SOUSA LEANDRO MELO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 05/08/2022 

piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito comprova o de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos c digos de verifica o. 



06/08/2022 10:07 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO PIAUI 

FC3i'nrs.: 

P€OC.: 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME  KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
REGISTRO  PI-010228/O-9 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF  ***.920.383-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PIAUI, 06/08/2022 as 10:06:44. 
Válido até: 04/11/2022. 
Código de Controle: 283436. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI. 

~ 

1/1 
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TERMO DE ABERTURA 

CONTÉM NESTE LIVRO, 44 (QUARENTA E QUATRO) PÁGINAS, 
NUMERADAS DE N°01 A 44, QUE SERVIRA DE LIVRO DIÁRIO N° 02 DO 
EXERCÍCIO DE 2022, REFERENTE AO PERÍODO DE 01/01/2022 A 31/12/2022 
DA EMPRESA ABAIXO QUALIFICADA: 

~ 

S 

EMPRESA E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
ENDEREÇO AV GETULIO VARGAS, 48 SALA A 
BAIRRO JERUMENHA 
CEP 64.830-000 
CIDADE FLORIANO - PI 
CNPJ 42.620.480/0001-33 
JUCEPI 22101295764, EM 07/07/2021 

JERUMENHA (PI), 01 DE JANEIRO DE 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 
CPF N°086.443.023-02 CRC PIN° 10.228 / CPF N°633.920.383-34 
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PAX PIAU I 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 
INSC.ESTADUAL: 19.695.026-0 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO - 31/12/2022 

RECEITA OPERACIONAIS 
Serviços 

RECEITA BRUTA 
DEDUÇÃO DOS SERVIÇOS 
( - ) Simples 
RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL 
CUSTOS DOS SERVIÇOS 
(-i-)  Pessoal 
( + ) Serviços Prestados 
(-i-)  Encargos Sociais 
( + ) Rendimentos Atribuido 
( + ) Outros Custos 
LUCRO BRUTO 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
( + ) Recup. De Despesas 
DESPESAS OPERACIONAIS 

Administrativas 
Previdenciárias 
Tributárias 
Financeiras 
Depreciações 

16.464,00

1.540,00 
20.000,00 
6.528,00 

0,00 
7.800, 00 

45.780,00 
8.700,00 

10.125,00 
3.500,00 

0,00 

205.800,00 
205.800,00 

16.464, 00 
189.336,00 

35.868,00 
153.468,00 

0,00 

68.1 05,00 
85.363,00 LUCRO LÍQUIDO OPERACIONAL 

Reconhecemos a exatidão do presente DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO. 

Jerumenha- PI., 31 de Dezembro de 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228/ CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAU I 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, n 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

BALANÇO PATRIMONIAL - 31/12/2022 

FCr.. -tn. 

ATIVO 
CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
Caixa 250.870,00 

BANCOS Cl MOVIMENTO 
Bancos 20.250,00 20.250,00 

CRÉDITOS 
Contas a Receber 0,00 
C/C Sócios 25.000,00 25.000,00 

PERMANENTE 
IMOBILIZADOS 

Edificios e Construções 15.780,00 
Veiculos 90.180,00 
Equipamentos 30.870,00 
Computadores 4.800,00 
Moveis & Utensilios 10.180,00 151 .810,00 

TOTAL DO ATIVO 447.930,00 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL (ATIVO). 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAU I 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro FOL A= 
Cep: 64.830-000- JERUMENHA- PI pç OC.: 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764t ~---- ` 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

BALANÇO PATRIMONIAL - 31/12/2022 

PASSIVO 

CIRCULANTE 
Fornecedores 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
100.180,00 

INSS 7.800,00 
FGTS 0,00 7.800,00 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 
Simples 16.464.00 16.464,00 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Diversos 55.870,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL 
Capital Registrado 40.000,00 

RESERVAS 
Res. Corr. Monet. Lucros 
Res. Corr. Monet. Lucros 0,00 0,00 

LUCROS OU PERDAS 
( + ) Lucros Acumulados 227.6 16,00 

TOTAL DO PASSIVO 447.930,00 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL (PASSIVO). 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulio Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro ~
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 u x~/ 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 G 

CALCULO = ILC (INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE) 31/12/2022 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE + 296.120,00 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO + - 296.120,00 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO (+) (=) 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 180.314,00 

INDICE ILC 1,64 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESÁRIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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PAX PIAUI 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

Av. Getulío Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro 
Cep: 64.830-000- Jenimenha - PI rO`H& 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 2210129576;,, ;
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

CALCULO DO INDICE DE LIQUIDEZ GERAL - 31/12/2022 

ATIVO 

CIRCULANTE (+) (=) 296.120,00 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO (+) 
( ) 

TOTAL 296.120,00 

PASSIVO 

CIRCULANTE (+) 180.314,00 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO (+) 

TOTAL 180.314,00 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 1,64 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 



Página 43 de 45 

PAX PIAU I 
E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

Av. Getulío Vargas, nº 48, Sala -A, Bairro Centro
Cep: 64.830-000- Jerumenha - PI í  ; 

CNPJ nº 42.620.480/0001-33 JUCEPI Nº 22101295764 y ,á: 
INSC.ESTADUAL:19.695.026-0 

CALCULO DE INDICE DE SOLVENCIA GERAL 

ATIVO 

(=) 447.930,00 

(+) (=) 

TOTAL 447.930,00 

PASSIV O 

CIRCULANTE 180.314,00 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

TOTAL 180.314,00 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 2,48 

Jerumenha - PI., 31 de Dezembro de 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESÁRIO CONTADOR 

CPF Nº 086.443.023-02 CRC PI Nº 10.228 / CPF Nº 633.920.383-34 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

CONTÉM NESTE LIVRO, 44 (QUARENTA E QUATRO) 
PÁGINAS, NUMERADAS DE N°01 A 44, QUE SERVIU DE LIVRO DIÁRIO 
N° 02 DO EXERCÍCIO DE 2022, REFERENTE AO PERÍODO DE 01/01/2022 A 
31/12/2022DA EMPRESA ABAIXO QUALIFICADA: 

~ 

EMPRESA E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 
ENDEREÇO AV GETULIO VARGAS, 48 SALA A 
BAIRRO JERUMENHA 
CEP 64.830-000 
CIDADE FLORIANO - PI 
CNPJ 42 620.480/0001-33 
JUCEPI 22101295764, EM 07/07/2021 

JERUMENHA (PI), 31 DE DEZEMBRO DE 2022. 

EDNALDO SOUSA SILVA KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
EMPRESARIO CONTADOR 
CPF N°086.443.023-02 CRC PIN° 10.228 I CPF N° 633.920.383-34 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 45 de 45 

Certificamos que o ato da empresa E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

08644302302 EDNALDO SOUSA SILVA 

63392038334 KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 23/11/2023 08:36 SOB N° 20230824358. 

PROTOCOLO: 230824358 DE 22/11/2023. NIRE: 22101295764. 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

DENISE EMMER SOUSA ALMEIDA 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 23/11/2023 

piauidigital.pi.gov.br 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por Denise Emmer sousa almeida, sob a autenticidade n° 12316739175  em 
23/11/2023, protocolo 230824358. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o 
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.piauidigital.pi.gov.br) e 
informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: ~ 

Munícipio: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

22101295764 

42620480000133 

Jerumenha 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 2 

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022 

Assinante(s) Nome CRC/OAB 

08644302302 

63392038334 

EDNALDO SOUSA SILVA 

KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA P1010228 

I1 ~~ 

Jt10EP1 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 23/11/2023 08:36 SOB N° 20230824358. 

PROTOCOLO: 230824358 DE 22/11/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12316739175. NIRE: 22101295764. 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

DENISE EMMER SOUSA ALMEIDA 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

TERESINA, 23/11/2023 

piauidigital.pi.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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DE GRAJAU 
UMA AOMU4 STRA¿AO RARA Tapes 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAU 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú MA, inscrita no CNPJ sob n° 06.477.822/0001-44, estabelecida na 
Rua Seroa da Mota, n°314. Centro, Barão de Grajaú - MA, CEP n° 65.660-000, atesta para os devidos fins de 
direito que a empresa E S S SILVA ARTIGOS I+UNERARI.OS (PAX PIAU». CNPJ42.620.480/0001-33, 
sediada à AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-00 detém qualificação 

técnica para o fornecimento de serviços funerários (urnas, preparo, traslados e outros) perante este município, de 
acordo com o contrato em anexo, de N° 0412023, no valor de RS 106.300,00 (cento e seis mil e trezentos reais), 

os quantitativos e valores dos materiais fornecidos estão dispostos no contrato que acompanha este atestado. 

Registramos que a empresa entregou os produtos com Ótima qualidade e pontualidade 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada 
constando em nossos arquivos que desabone comercial ou tecnicamente. 

Barão de Grajaú - Ma, 12 de março dc 2024. 

Pau L er gio Nascimento Barros 
S . Municipal de Administração 

Portaria: 001/2021 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DARÃO DE GRAJAU 

C()NTIZA`I'() N°  0-t/2t123 

CONTRATO I.)E PRI:S'IAt, ÃC} DE S1MRVIÇC)S, QUE 
ENTRE SI C:i:.I..I:13RA:dI. DE UM L.A:IJ() A 

PREFEITURA MUNICIPAL I.)TM BARÃO DE 
aCIiAJAL`. E, tJlw OUTRO L.-1DC), A b;MI'1"C.ESA F, S S 
SILVA ARTIGOS I"UNL•`R.=1RIoS (I'Ah: PI.AI.:bI).. 

Pelo presente instrumento, que entre sì fazem. de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL , 
I)E I3.iI2Ã(l DECI1ZAJAI.;, sediada a Rua Magalhães de Almeida. a" 4().2, Centro, Barão dc GrajaMA, 
C.~I.I' sob n" 65.(3titJ-C}00, inscrita no t`NP.I sob n" 30.ti l 9.t1S5="t)0f) I -5 1. doravante denominada 
C.'CJN"I'1t.tTstN"T'E. neste ato representado pela Secretária Municipal dc As4istt'Fat íaa Social Sra. 
,IACKL:I.,ItiE VIANA NOGUEIRA., brasileira., inscrita no CPI' scab ca n" 903M36»53-1 5. residente e 
dcataaiciiiarclaa nesta cidade. e dc outro lado E S SSILVA AI2'T'IC:r()S kL,'tiL.RARI(.)S(1'At .P.LAUI) . 
doravante denominada CC)N'I'RA`I`AI)A.. sediada à AV G1:TUI.IrJ VARGAS, 4S, CENTRO, 
.II:R`C.JMT:NI1A-P1, CEP: 64.830-C}0. no C'NP.I n.° 42.62CI.480,'0f)Cll-33, neste ato representada t.aelc:a Sr Sr. 
E:llNALDCJ SOUSA SILVA, brasileiro, Solteiro, portador c:n CPF ri" tlgC}.443023-()2 portador da Cédula 
de Identidade RCz n.'4 4.$_' 4l expedida pela SSP'P1 residente e domiciliado nesta C:'idaac.le, um entre si. 
ajustado ca presente Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavrattarxa foi rLgtalaarn:erttc.i autorizada em 
despacho constante no Pi`ïgc.c:sso Administrativo ra" 7612C12?2, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico ia=' 
1 1 ',(T?2-CPL.SRP e seus anexos, e ,ainda da proposta adjudicada cl..e a este integram, independentemente de 
traariscriçãca, submetendo-se as parte às disposições constantes da LI•:1 1ü.52(}120t)2; 1)EC'RE"I'()S N° 
9307/2018; 1)ECRE'T'C:) N° lt?.0?4i2t119, LEI C(:)MPLL:MI:N`i'AIt. N"123 DE .I4 DE I)I.:IEMl3Cfi(:) DE 
2t}Ofi, LEI 1" 8.666, DE 21 DE JL,tNIt(J i.)E 1993, I)I•:C:1tE'i't:? 11t,ttiÍCIPA..T.; N" 1-i;2()15t c demais 
Iegistaaçï~c,:G aplicada à matéria, niedaaante, às Claausulaas.c voila,iiçtJc'w sc~!laa,tis: 

C"I,.áU`aU.LA PRIMEIRA: UC3 OBJETO 

C ontr.taaçilca da: empresa para prestação de serviços i"u.nc.ráríc-as (aanaa•, preparo, transia dos e outros) para 
.a:c.cidcr as. ria~a::L°ssida.cles do Municipio Barão dc C3raja:ú -MA, arrn conformidade com o Anexo l do Edital, 
citie passará a ser parte integrante dc4tar ira;ctrearrta:nto, rlaa<andta dc sua atssintatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interTretaçaio entre as disposições clo4 dcsctinit'aatcas integrantes deste Contrato. 

prcvaal.ec.crai ase8iainte ordem de prioridade: 1 Contrato; 2" Edital: 3`' Proposta Adjudicada e toda 

coi•respcatadénc;iaa uocada entre as partes. 

CLÃ l.1SUl,A TERCEI RA: DO Ft..laR<`'ti.ECL\IEN"I'C3 

3.C. Prsaro dc início elcas fornecimentos +aác.'t'i,'rã ser imediato (até I?la) após o recebimento da Requisição nos 

ter:racas da t)rderia de Fornecimento, podendo ser requisitado for C;ax ou E-mail; 

3.2. CJs produtos constantes na tabela, serão solicitados dc acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal dc: Assistôt:3ciai Social, clue emitirá retlttisiç.iza cctitaa antcccd~iactaa rninrrna dc até 12h7 

3.3. A empresa clue: não caaraaprìr ca l:ar•aa;ro estipulado sofrerá as sanções previstas na Lei 8.666/93 e no Edital. 

3.4. C;)s produtos deverão ser entregues tans lugares c Gntlercça)S estipulados pela Secretaria, mediante 

ra:.Cleiisação emitida conforme ordem de fornecimento emanada pelo Sc.'ercthrto. rcca.wlaintctato ficará  a cai'gt') de 

serv iciflr designado conforme pr-c+'c c3 Artigo 67 da taci .86f?r'93. 
3.5. A.s :ti,a.atas tiicacr` correspondentes aces iteras ttlaae.ionaados deverão ser emitidas dc acordo Cotaa as 

andïciai'.C3Cs ct}t1F1dJ) nas re4`tt-aasaçc?es nos termos da C?rderra cie Fornecimento. 

3.6 Na l::raissáo das Notas Fiscais, a descrição dos itens dcverã estar coraftxrrae a descrição do Anexo i 

Termo dc Ite.fcr~ne.íaa do Edital. podendo antes dc emiti-la ctaarar cm contato corn Secretaria dc A.ssistaWnciaa 

Social da Prefeitura Municipal de: Barão de Cirajaít. 

t 



DE CRAJA ~ ~~ ~ ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 13AR1ttï? DE G~7AÚ 

roc. N° 78J2~22  , 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES I)F PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ 106.300,00 (cento e seis mil e trezentos reais) pana o 
fornecimento, que serão pagos de acordo cone a solicitação da CONTRATANTE. na proporção do 
fornecimento realizado pela CONTRATADA. 

DESCRIÇÃO E UNI). j QT1)E 
~ 

f 
1 ; rUvERAi, AI)I.II.Tt3 Urna funerária: L,jnra Urna I UNC). 5t) 

simples adulta (de I,60m a 1,90m). caixa e tampa 

3 em madeira maciça, fundo cara chapa dura ou pinos, 
sobretaampo em chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido cor fora cm material biodegradável 
branco, babado de mão tecido $0g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor 

3 dourada. 06 (seis) alças tipo dura, deverá ser pintado 
com seladora cor verniz ou material similar sem 

í brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada corn ou sem visor, fornecimento 
de flores artificiais para ornamentação da urna. f 
l'rcparo do corpo: Limpeza, aplicação de 
desodorizraçào externa, colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, 
meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbanas do 
município dc £3arão de Grajaú — MA, retirando o 

I corpo do de cujos onde se encontrar, procedendo 
todo o necessário até o sepultamento.  

9 

FUNERAL INFANTI.L:Unta funerária: Urna Urna UNI). 
simples infantil (dc 0,(iúnn a l,40m}, caixa e tampa 
em madeira maciça, fundo em chapa dura ou pinos, 
sobretampo cm chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido com torro em material biodegradável 
branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadaas na cor 
dourada, 06 aseis) alças tipo dura, deverá ser pintado 

j com selaadora corn verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada corn ou sem visor, fornecimento 
dc flores artificiais para ornarnentação da urna. 

Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de 
dcsodorizaç5o externa, colocação da roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa mama longa, 
meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 

i Velas: minimo dc 02 velas votivas. 

10 

t` , 'À i... ~~~I.~. 
UNIT. Tt3TAi., 

RS 1.12O,C)tí RS 56.0UC),t)O ; 

R:$ 650,0() I RS 6.50t),tl() t 

Transporte: transporte dentro da zona urbana do 

munìcipio dc Barão de Grajaú -- MA, retirando o 

I corpo do de cujos onde se encontrar, procedendo 

~ todo o ncccssario até o sepultamento. 
~_...~...._...__..... 
í3 f Coroa dc flores naturais ._.Cr̀ND.  `5 JRS 360,00 RS 9.tlOU,t)() ~ 

h 
~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 1JAU 

Coroa de tlorcy artiticiais (tamanho ra7ódio), LND. 

Fia. N° 
Prnc. N' 7512022. 

FttthKaca  / 

Translado, transporte ,c>cIt>viárxo c:le crrdrlveres. 
acima cica lirtiite dc 20 (vrxate) quilómetros. 

I t).000 

Tan<atoprsaxita (Serviço de Prtb;iaraçáo de corpos em :UN1). ' 1f) 
estado de óbito, corn a tuti.lizaç~o dc produtos 
qtllrtati`os c4pecialtladoy). ` 

3 ._.,. 
►`'ALCiTt `I`tãTA.L RECxISTRAD(3 

24(t,00 : RS C7.000,C►0 
RS~l 9,C101),00 17S 1,90 

80,()f} rRs 9.80(á,tl{) 

~ its It?b.3(1(l,i3O  .~..  , - - 

1'ARÁCáRAp'O PRIMEIRO — O pagamento será efetuado pela Ct3N"I'RA'1"AtiTE no prazo da: at 30 (trìttta) 
dias cc}rtsec€rtïvcas após a assinatura do Termo de Recebimento Detirtïlivo, desde que não haja fator- 
íraapcdrtrvo prtr~ ocadci pela CONTRATADA, medìar.lte.ra aprt,~crataçãca de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização dc Fornecimento, da Certidão Ccartjutat.a Negativa de Débitos da Receita Federal. 
du Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa tlt Débitos Trabalhistas 
( C,'N [if). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A rttrta tiscal,'f<artrra será conferida e ate ada pelo servidor dcyigrtctdo, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
I':>tRÁCIRAFt) TERCEIRO -- O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, •INTE, diretamente na Contra 
Corrente cia C(JN"I"RA"I'AT)A. Caso os pagat≥≤iexitos sejam 4.•...,atlos apds tr prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE sr obriga a pagar muita di.:;;a di 002% (dois centésimos por cE'rlto) 

sobre o valor da Nota t° iscar; Fatura, atar o limite de 10~~`~ (der por cento), desde que para tanto zaiao tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁCiRAT%( QUA.RTf3 — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no captrt, a C()NTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente ra 0,t)2% (dtriti eeritésimca;s por c.ctatC3) sobre o valor eon tratado, 
por dita de antecipação, até o limite dc 10% (dez por cento). 
l'AIr,.ACxRAFO Ci)UI.NTC7 - A CONTRATANTE poderá deduzir do aticarxt<aizte a pagar os valore:; 
correspondentes a multas ou indenixaçóes devidas pela Contratada, 
PARAC:ïR.AFt:} SEXTO - ivenhctrti pagamento será efetuado á CONTRATADA t,.ricluarato pendente dc.' 
lìqcricíaçr'ao qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude dc periralidadc ou inadimpléncicr, 

pelo descutttprrmernto deste contraio, SL'iTt que isso gere direito no reajustamento do preço cor á atualização 
monetária. 

I'AR.ÁC3RAF() SÉTIMO) -O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE. através de depósito na 

Conta Corrente da CONTRATADA sob n"' 32i6-2, Agência 1►971-7. do Banco 13radcsco.. 

~ 
CLÁUSULA QUINTA— DA VIGÊNCIA - t`) presente CONTRATO temi vigérac;ia até 31.12.21123, com 

inicio a partir de sua assinatura. 

{.`IaÁt SUl,, SL1TA _ DA DC)TA~..s1C) ORÇAMENTÁRIA - A despesa de gaae trata o olajcto, rmediante 

a emissão dc nota de empenho por estimativa, estiá a cargo do cScacnto  orçamentário: 

t.12 - I'OE)LR EX1.~Ct)Tll=O 
17-- FMAS - FUNDO) ;viC;N1CIPA1., DE ASSIS'I`ENCIA SOCIAL 
(}S.24«,C114 I .?C}53.C}Cl(tii - L3OAtw;Ã(`) [)E URNAS FÚ?'IEF3ItES A Pc)PULAÇÁC.? 

CARENTE 

>3.90..s2 — MATERIAL. I.,RIAL, BE:IçT C3UY SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

3.3.9t`.r.3CI —.MATERIAL DL CONSUMO 

CI...iT.15Di.A SÉTIMA - DA RI<:SI'f)NS;`t3Il.IT3ADE DA CONTRATANTE 

3 



Proc. N° 7612022 

Rubrica 

{s►+# ~tf~lF#JStC crAG ~sas x~~ _ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE l3ARA Df (RIJk0 Ú 

a} emitir cada Aut.crriiarç.xa dc Fortatti ilnent~». 

b) ïa:<.Jtnnpanha:r c Ì1scaI12z,al' o fornt'.citncntc?, crri contc.artnttlactt' tioa;t fa .1"

at) atestar os dihrunetntc)s fiscais pertinentes, quando cotnnprcavada a entrega dos produtos. podendo recusar 

aqueles que não estejam tn de acordo corn as termos deste Contrato; 

b) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 

c) efetuar os pagamentos à Contratada. dc acordo corn ta forma e prazo estabelecidos neste instrumento. 

observando as normas adtninistr:ttftas e financeiras cm ti-igor; 

d) comunicar à Contratada toda cy qualquer oicyrthncia relacionada com o fornecimento  dos produtos; 

e) prestar us irtformat;des i: os esclarecimentos que vetnham tr ser solicitados pi'.ltns empregados da 

Contratada: 

t} proceder às advcrtcncisas, multas e demais caminaçines legais peto desculnprimento da .s obrigações 

assumidas pela Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESt'C}NSAI3tC,[DAU►E DA CONTRATADA 

;a) fornecer os produtos, cc.jtntornnae especificações estabelecidas no Edital e em sua Prinpostan de Preços. no 

prazo de attr I 2 (doze horas), contado a partir do recebimento da Autorização de t:carnccirnento; 

tt} C:)s produtos deverão ser entregues nos lugares e endereços estipulados pela Secretaria, no Município dc 

Barão de Graljinú. conforme ordem de fcnrnec°irmc;rttca emanada pela Secretaria Municipal de. Assistência 

Social: 

e) substituir ens produtcas, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo corn as 

r;specifitarç<,cs cou com a Proposta  de Preços, no prato dc: atê 2h, ec}ntxdats a partir da respectiva 

Notil ic'açaio: 

d) substituir os produtos em que se verificarem vícios rcdibitórirns durante o prazo de garantia, no prazo 

mixinno dc: at. 2h e ás suas expensas. no todo ou em parte, a critério da Contratante; 

e) itáo transferir a terceiros. no todo í)t,t cr.n.n parte, o objeto do pt ' Sente contrato, sr.'nn prévia r"ltitartzaçao da 

Ct.aintranta:nre: 

fl identificar seu pessoal nos atendimentos dc entrega dos produtos; 

g;) designar prepostrr c apresentar relaçáo com endereços tisíccs e eletrônico (e-mail), t<:lefomes, t:a,c-similes, 

nomes dos responsáveis, para fins dc contato; 

ts) cotnutn.ttisar imediatamente á Contratante qualquer alteração no seu estatuto social. raz.ác.n socisal. CNPJ, 

d;acicn.s bancário:;, endereço, telefone. táx e outros dados que ftarertn importantes: 

i} responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos,  Lïrb pena de responder petos danos causados à 

Adrtain►straaçaio ou a terrreires:: 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAA~ 

j) arcar corn a despesas  de embalagem,  frete, despcsa coin trun,pz~; te, carga e descarga, encargos, 

tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdcrrciãriars e c;uaisqtrG:a• outras 

despesas  decorrentes do fornecimento; 

t<:} respeitar c fazc.r e.e}rn que seu pLS~aal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues tas 

produtos; 

t) respeitar e fazer ecam que seu pessoal respeite as normas dc segtrrança, higiene e medicina do trabalho: 

at) responder pela supe'rvisàu, direção t~ctrica e administrativa c. mão-de-obra necessárias ai} fi~rncL'.lrTlcntlJ 

dos matc:riais, corno única eì exclusiva empregadora; 

a) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridas  pelos empregados.  quando em serviço, por tudo 

quanto ãs leis irahaeilristas e previdcnciãrias lhes assegurem; 

er) responsabilizar-se pelas danos causados direta ou indiretamente ã Contratante ou ar terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo g7,ratrdo do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade ;i fiscalização ou o acompanhamento pela Ccr€€raata+ntti; 

p) manter, durante :r execução do Contrato, erYr compatibilidade corn as obrigações por ele assumidas,  todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DU INADIMI'trENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no c,urraprinrerttcr 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA ã multa de: mora correspondente a 0,33% (trinta er três 
c.errtêsirraos por cento) ao dia, sobre ci valor do fornecimento, até o lirilitL'. de 10% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no larirxt de tl (cinco) dias. a t°carriarr do recebimento da notificação. 

f'AItÁ{rIrAFU PRIMEIRO — Nos termos da Lei n &G66,`93, além da multa acima citada. ar 
CONTRATANTE pc}cfcrr;, garantida e prévia defesa, aplicar ã CCltiTRA"t'.~i:)A, na hipótese dc atraso 
itajustitïc:ado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções; 
a) advertência; 
b) multa dc 10% (dct por cen€ca) sabre o valor da quantidade não fornecidaa, ni35 casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilaitcral c escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária dc; participação ctta licitação e impedimentos de contratar corn a Administração, por 

prazo não superior a02 (dois 't anos: 
d) declaração de irridorreidarde para licitar ou contratar com a Administração 1'übficFa, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO —As sanções  prcvista.s nas aalinLas "a", "c" e"d" poderão ser aplicadas 
}r.rrrtarmentr' c'C3nr ;r prevista na arltrrc.~ar "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - A Ct3tiTfiATA.itiTE cabe as 
prerrogativas instituidas pela Lei n" fiCi6='93, no seu artigo 5~: 

CI....`ILSUI.A DÉCIMA Sk.GUl1UA. DA RESCISÃO 

l 2. l O contrato poderá scar rescindido: 
a) ax qualquer nonenia,  devendo a parte cgr,e assim gtr•rser agir, dar ã outra um prévio aviso dc itJ 

(trinta) cii:r`. por escrito; 
b) nevas e»a,cas enumerados nos itens I a XVII da art. 75,s da Lei n.'' 8.666/93; 
e) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que lrajar conveniência para a CONTRATANTE: 

S 

~ °~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAS 

d) jttdic:iallaat:rttc:, nos termos da legislação. 
t'l }i iucxcctlçrio total ou parcial deste cv3ltlait) c.:nye;ca a sua r~~~i.;€ ,. ~, conforme disposto nos artigos 

a SO da Lei n. h.ô6Fy=t)3. 

12.2. A rescisão deste Contraio ocorrerá nos termos dos artigas ?t3 e f) da l.dei Federal n .Ô6f~1 l993. 
1?.3. C:?s casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado cr 
contraditório e a lataarla defesa, sendo  que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá ca 
prrazc, dc C)5 (cinco) dias úteis para sc.~ manifestar e produzir provas, sem prejuizca da possibilidade da 
Cw(. )NTltA"l`ANT"L adotar, rnoti~adametttc:, providências acattteladoras. 
12.4. A rt:seisáca deste Contrato po€l~.*ra Ser; 

a) determinado por ata unilateral e escrito da Administração: 
b) attlig:ivci, por acordo entre  as paa-ter, rt•dt.tzidi a termo no processo da licitação, desde que haja 

c:e►rtvcrtit"nc•ia para o CONTRATANTE: 
C) judicialmente, nos termos da lcgislaç~ra. 

1'_.1. Qclattclo a rescisão ocorrer  sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme t7 caso, sera esta 
ressarcida  dos prcjcti~rc3s regularmente comprovados clue laiacaver sofrido,  tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pcRltc execução do presente Contrato arc' a data da rescisão. 
12.6. A rescisão por clescumprimento das c.Iattsultzs contratuais acarretará a retenção cios créditos 
decorrente'. deste Contrato, até ca Limite dt'as prejuizos causados óttl CON°t"R.s1,'t'AN"I'F, além das sanções 
previstas neste ìnstrucaacfato. 

Cºl_.ÁU4L,lL;1 l)F;(VS1A TERCEIRA -- DA VLNCUT~A4Ã0 AO F,T)1TAT., 

Este t utttratcs possui vinculo  editrtlicio por estar etar{uadr.,clo no processo Iic:itatório, Pregão Eletrônico taa, 

I l '2f}?2 (au . 55, inc. Xl): 

CLÁUSULA 1)l;CwlMA QUARTA — DA 1.,EGlSl.,AÇAU AT'l,1CZ1vK1. 

14.1. Ci presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituiçç≥'tca Federal dc l9~8; ~ 
b) Lei Federal  n" 1(3.54t1, dc I'? c3c: #ulltct dc 2002, e, subsiditarrarnerrte, Lei Federal tf 8.666, dc 2 1 dc i 

juttlto dc 1993, berra corna suas alterações posteriores; 
C) Lei Complementar n' 123, dc 14 de dezembro 2{0r► e aiteriçties; 

d) Decreto N~` 9.507:2t115; Decreto `+l" 1O.024f2a19; 
e) Edital do Pregão Eletr&'3r3lea rt'> 11/2022 e seus anexos; 
flDc;tmui:c normas regulamentares aplicãveis á matéria, doutrina, ajurísprudéneib e os principias gerais 

do Dirc.ifio. 
1•t.`?. Na ituc:rpret:xçrio, iiicex~raç.ào. :tplicacão vu em casas de di rg~nc;ïa eCftTw as ciéspusiçôes cic:~tr. Contrato 
e as disposições dos documentos que (a iittl'grsim deverá prevalecer o ccarrte;'.da das cláusulas contratuais. 

14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segunda as disposições comidas na Let 
Federal n" 8,6661993 e demais narinas pertinentcs ás licitações e contratos administrativos e, 
ruhsidiaritatztc=ttc, os principias da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, can 
especial a Id,c.Yi Federal n .07S. dc II de setembro  de 1990 (C'óciigc> de Defesa dtif Consumidor). 

CL ÁUSULA  DÉCIMA QUINTA: D.1 1'U131.,1C.1ÇÂ() 

A t"(.?NT1ZATA1yt'1•; tara publicar o resumo da presente Contrato no Diário Oficial da Municipiü. após sua 

assinatura. obedecendo cy lrra~~c3 prevista no Parágrafo Utkie,o. do artigo 61, da Lei n." 8.66tí/+)3. 

C"LÁUSULA T)ÉCll1iA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
r-, 
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Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos lcgais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove tt sua et~etivaerão, no 
sendo eons [deríleSíis Cèt?7nuaUcaçtles ve'rbaas. 

' 76/Z022__________

utsricnt 

CI..AUSUI.,A DÉCIMA SÉTIMA— DA aUEiCUNTI2ATÀÇÃ() 
C) presente Contrato não poderá ser objeto dc subcC7nt ataçào, no todo ou ~.Ym jm.rtc, a não ser corn prévio e 
expresso consentimento  por escrito do CONTRATANTE i" sempre mediante instrumento prnprìo, 
devidamente motivado, a ser publicado no C.?i;irica Ot"€tirtl. 
Pr? RAC:IR,-a►FO PRlllEllt() - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA dc responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do pl~jeto subcontratado. 
PARÁGRAFO SECtt,JND(:.} — A subeoratratada não terá nenhum vínculo financeira com a CONTRATANTE. 
e estará obrigada a aceitar suas dccisc~cs. 

CLÁUSULA DÉCIMA (3ITAVA.: D+C) FOR(:) 

Fica eleito o Foro da Cidade dc Barão de Cìrajaú, Estado do Maran}tácr, para dtranrtr quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E. para iíratera e validade do gtse ibi pactuado. lavrou-s` v presente contrato cm 03 (trés) vias de igual teor e 
tbrmta, para gt€e s€rrnt€m ttrr sú efeito, às eltzt€is, depths de lidas, silo r€ssi€eací<€.s pelos representantes das partes. 

CONTRATANTE eCONTRATADA, c pelas testemunhas alataixo, 

iiarào de Graj€iú •MA, t3£J dc Janeiro dc 20?3. 

,fAGKEi.itii✓ VIANA NOGUEIRA 
Secretária Municipal de Assi4ti nc;ta Social 

~ 
r r 

f 

1v,D.:tiAi.»DC1 SOUSA SILVA 
Representante Legal da Empresa Contratada 

.1., 
ESTEM i,.lN i: iAS: 

C"PF N`~ O -4

JACKEI.INE
VIANA
NOGUEIRA:90
"s03ô95315 1 4 I ' 

7 



P~[;E<"Ja Aa CiPA;, ãE 

JERUMENHA 

Gt1tDAA(Dº DA NOSSA GENTE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°0013/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°071/2023 

FOLHA: 

PROC., 

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e trés, o Município de Jerumenha-
PI, através da Prefeitura Municipal de Jerumenha-PI , com sede na Praça Santo Antônio 470 -
Centro, na cidade de Jerumenha-PI, inscrita no CNPJ N° 06.554.109/0001-57, representada 
neste ato pelo Sr. José Inácio Pereira da Silva Júnior, brasileiro, casado, portador do CPF n° 
024. 850.783-43, residente e domiciliado na Av. Euripedes de Aguiar, n° 140, Bairro Caixa d' 
Água, Jerumenha-PI, Prefeito Municipal, juntamente com o Pregoeiro Eletrônico; o senhor 
Thyago Luiz dos Santos Sousa, CPF N°034.351.91350. no uso de suas competências que lhes 
foram atribuidas regimentalmente, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS apresentados pelo 
fornecedor abaixo, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 
7.892/2013, Decreto Municipal n° 030/2021 e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/1993, e suas 
alterações, e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão para Registro de Preços n° 013/2023 - SRP, para o REGISTRO DE 
PREÇOS, para fornecimento de forma parcelada de urnas e vestuários para atender as 
necessidades das pessoas carentes do município de Jerumenha-PI, conforme descrições e 
especificações no Anexo I Termo Referência, conforme especificação constante no termo de 
referência (anexo I), observada as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, a especificação, 
o preço, os quantitativos e o fornecedor classificado na licitação supracitada, constituindo-se 
esta Ata em documento vinculativo e obrigacional ás partes, á luz da legislação que rege a 
matéria: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS, para fornecimento de forma 
parcelada de urnas e vestuários para atender as necessidades das pessoas carentes do 
município de Jerumenha-PI, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, conforme descrito no item 1.3. 

1.2 Está Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo, e á proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.1 Discriminação do lote e vencedor: 

EMPRESA VENCEDORA: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS, CNPJ N°42.620.480/0001-
33, com sede na AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI. 

! 
T 

M 

DESCRIÇÃO UND QTD 
V. 

UNI 
T. 

V. 
TOT 
AL 
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~ JERUMENHA ~.~... , .,..:«... ,,.~., 
1 FUNERAL ADULTO 

Urna funerária: Uma Urna 
simples adulta (de 1,60m a 1,90m), 
caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou 

pinos, sobretampo em 
chapa dura. Encaixado na 

tampa, revestido com forro em 
material biodegradável 

branco, babado de mão tecido 50g 
branco. Deverá conter 04 ~pt• 

(quatro) chavetas 
latonadas na cor dourada. 06 
(seis) alças tipo dura, deverá ser 
pintado com seladora com verniz 
ou material similar sem brilho e 
travesseiro solto. A urna poderá 
set fornecida lacrada com ou sem 
visor, fornecimento de 

flores artificiais para 
ornamentação da urna. Preparo do 
corpo: limpeza, aplicação de 

desodorizaç50 externa, 
colocaç50 de roupa e véu, 
Mortalha masculina: calça, camisa 
manga longa, meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e 
meias, Velas: mínimo de 02 velas 
votivas. Transporte: 

' transporte dentro da 
zona urbana do 

município de JERUMENHAPI, 
retirando o corpo do de cujos onde 
se encontrar. Procedendo todo o 
necessário até o sepultamento. 

UND 60 R$1. 
210, 
00 

F 
pOC.' 

R$ 
72.600,00 

~, 

L A 

2 FUNERAL INFANTIL: Urna 
funerária. Uma Urna infantil (de 
0,60m a 1,071). Caixa e tampa em 
madeira maciça, fundo em chapa 
Oura ou pinos. sobretampo em 
chapa dura, encaixado na tampa, 
revestido com forro em material 
biodegradável branco, babado de 
mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) 

chavetas latonadas na cor 
dourada, 06 (seis) alças tipo dura. 
deverá ser pintado com seladora 
com verniz ou material similar sem 
brilho e travesseiro solto. A urna 
poderá ser fornecida lacrada com ou 
sem visor, fornecimento de 

notes artificiais para 
ornamentação da urna. Preparo do 
corpo: Limpeza. Aplicação de 

desodorizaç50 

UND 3 R$ 1 
650, 
00 

RS1950,00 
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externa, colocação de roupa e 
Mortalha masculina: calça, camisa 
manga longa, meias e gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e 
meias. Vetas: mínimo de 02 velas 
votivas. Transporte: 

transporte dentro da 
tona urbana do município 
JERUMENNA-PI, retirando o 

corpo do de cujos onde se encontrar, 
procedendo todo o necessário até o 
sepultamento. 

FEL 

PROL 

p~}} at• 

3 Coroa de flores naturais UND 10 R$ R$ 
360, 3600.00 
00 

4 Coroa de flores artificiais UND 10 R$ 2400,00 
(tamanho médio) 240, 

00 

5 Translado, transporte rodoviário de UND 1500 R$ 2850,00 
cadáveres, acima do limite de 20 
vinte quilómetros. 

1,90 

6 Tanatopraxia (Serviço de UND 21 R$ 20580,00 
Preparação de corpos em estado 980, 
de óbito, com a utilização de 
produtos químicos especializados. 

00 

VALOR TOTAL: R$ 103. 980,00 (cento e três mil e novecentos e oitenta reais) 

1.4 As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando o Município à 
contratação total. 

1.5 O Município poderá, por meio do Departamento de Compras e Administração, contratar o 
objeto da lícitação de dois ou mais fornecedores que detenham preços registrados, 
respeitando-se a capacidade de fornecimento da detentora e obedecendo a ordem de 
classificação das respectivas propostas. 

1.6 Os preços são fixos e equivalentes aos de mercado na data de apresentação da proposta, 
para pagamento em até 15 (quinze) dias a partír da data da apresentação da Nota Fiscal pela 
detentora, devidamente atestada. 

1.7 Os preços propostos são considerados completos e abrangem lucro, custos operacionais, 
encargos prevídenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens e todos os insumos que os compõem, tais 
como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (DOZE) meses, contado a 
partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DA ATA 



IJERUMENHA 
CUIDANDO DA;tiQSSA GINU 

FOL}- A 

PROC.; 

3.1 O Gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá à Prefeitura Munici >EJ CA: 
Jerumenha-PI. 

3.2 Fica estabelecido como Gestor desta Ata de Registro de Preços o excelentíssimo Prefeito 
Municipal José Inácio Pereira da Silva Júnior, brasileiro, casado, portador do CPF n° 024. 
850.783-43, residente e domiciliado na Av. Eurípedes de Aguiar, n° 140, Bairro Caixa d' Água, 
Jerumenha-PL 

3.3 Fica estabelecido como Fiscal de Contrato a Sra. RAQUEL BRITO SILVA, portadora do 
CPF de n° 014.642.573-10. 

3.5 Caberá áo setor responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
providenciar a publicação trimestral dos preços registrados, para orientação da Administração, 
além de encaminhar cópia da publicação ao Departamento de Compras e Administração para 
que seja anexada ao respectivo processo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA 

4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao fornecedor. 

4.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão administrador poderá: 

4.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

4.7 O registro do fornecedor será cancelado nos seguintes casos: 

4.7.1 Descumprír as condições da Ata de Registro de Preços; 

4.7 2 Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 

4.7.3 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo; 4.7.4 

Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
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4.7.5 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços~l +~' 

4.7.6 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados; 4.7.7 Por razão de interesse 
público; ou 4.7.8 A pedido do fornecedor. 

4.8 Nas hipóteses previstas no subitem 4.7 a comunicação do cancelamento de preço registrado 
será publicada no Diário Oficial do Município, juntando-se o comprovante ao processo que deu 
origem ao registro. 

4.9.1 Caso não se verifique fundamentação em sua solicitação a detentora sujeitar-se-á ás 
sanções administrativas previstas nas Leis n.° 

8.66611993 e 10.520/2002, conforme o caso, bem como aquelas dispostas no respectivo 
instrumento convocatório. 

4.10 Cancelada a ata em relação à detentora, poderá ser convocada aquela com 
classificação imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço, para efetuar o 
fornecimento, nos termos de sua proposta. 

4.11 Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo Município, a empresa detentora 
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 

4.12 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita através do Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da publicação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 

5.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Termo de Referência e no 

Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

7.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas 
na Lei n.° 8.666/1993, na Lei n.° 10.520/2002 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n.° 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÃO - LEI 12.846/2013 

8,1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

8.2. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

~~ 
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8.2.1. 'Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, ualgquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público na execução do contrato; 
8.2.2. "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de execução de contrato; 8.2.3. "Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer 
um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 
8.2.4. "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato; 

8.2.5. "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito do CONTRATANTE promover inspeção. 

8.3. Caso a autoridade competente para a aplicação das sanções estabelecidas no Termo de 
Referência, constatar a existência de indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas a quem for de competência, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR, regulamentado pelo Decreto n° 030/2021. 

8.4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometído por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

CLÁUSULA OITAVA — FORO 

9.1 É eleito o Foro da Comarca de Jerumenha, para dirimir os litígios que decorrerem da 
presente ata, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se 
torne. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada 
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achado em ordem, vai assinada pelas 
partes e por duas testemunhas. 

JERUMENHA-PI-PI, 28 de novembro de 2423. 

SIGNATÁRIOS 

PELO MUNICÍPIO DE 
JERUMENHA-PI 
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PROC.; 

JOSÉ tN' ACio PER A DA SILVA JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

GERENCIADOR DO SRP 
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GO LuU~ DOS AN1 O SOUSArA AS

PREGOEIRO ELETRÔNICO -
PMJ 

PELA EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS, CNPJ N° 
42.620.46010001-33 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA PIAUÍ 
Praça Santo Antânio, 470, Centro,.leriYmenha-PI 

Cr:P: 64.830-000 CNP.f n° 06.554.109/0001-57 
DE : 

:JERUMENHA 
~ 

CU]DANDQ DA NOSSA GhNi'B 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA FOLHA 
Pf C .: 

Atestamos, para os devidos fins de direito, que que a empresa E. S. S. SILVA ARTIGOS 
EUNERARIOS, com sede a Av. Getúlio Vargas, nº 48, sala A, CEP 64.830-000, Jerumenha, 
Estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o Nº 42.620.480/0001-33, executou para este 
município serviços de fornecimento de forma parcelada de urnas e vestuários funerários 
e prestação de serviços funerários. Esses serviços foram prestados satisfatoriamente, 
não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

.ierumenha (PI), 08 de Agosto, dc 2022. 

José Inácio Pereira da Silva Júnior 
Prefeito Municipal 



Impedidos de contr~t~r com c poder pïííblica 

Consulta pessoas atualmente impedidas 

O.. Pesquisar 

Nome 

E S S SILVAARTIGOS FUNERARIOS 

CPF ou CNPJ 

42620480000133 

Exportar  para excel 

Sort Nome Ascending 

~ 

V 

Não há pessoas cadastradas 



TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 11/03/2024 16:11:06 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
CNPJ: 42.620.480/0001-33 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgào Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017. Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Governo do Estado do Piauí 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE 
Junta Comercial do Estado do Piauí 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registra de Empresas Mercantis - SfNREM 

Certificamos que as intormaçces abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigenies na data da sua expedição. 

Nome Empresartal: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

NIKE : 22 t 01295'764 
Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

NIRE (Sede) 
22101295764 

CNPJ 
42.620.480/0001-33 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
07/07/2021 

Protocolo:PIC2402320280 

Início de Atividade 
07/07/2021 

Endereço Completo 
Avenida GETULIO VARGAS, Nº 48, SALA A, CENTRO-Jerumenha/PI- CEP64830-000 

Objeto 
COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(URNAS FUNERARIAS) ATIVIDADES FUNERARIAS 
E SERVICOS RELACIONADOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(REMOCAO E EXUMACAO DE CADAVERES) SERVICOS DE 
SEPULTAMENTO SERVICOS DE FUNERARIAS 

Capital Porte 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) ME (Microempresa) 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
07/07/2021 20210468262 315/315 - ENQUADRAMENTO DE Status 

MICROEMPRESA SEM STATUS 

Nome do Empresário: EDNALDO SOUSA SILVA 
Identidade: CPF: 
4528848 086.443.023-02 
Estado civil: Regime de bens: 
SOLTEIRO(A) NAO INFORMADO 

r 
II II II i i i i II 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/03/2024, às 17:05:33 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.piauidigital.pi.gov.br, com o código OSLD5CF. 

III i II 
PIC2402320280 

II II II 
MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

Secretário Geral 

1de1 



Governo do Estado do Piauí 

I Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - SEMPE 
Junta Comercial do Estado do Piauí 

JUCEP! 

CERTIDÃO ESPECIFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SlNREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, coma segue: 

Protocolo: PIC2402320310 

NIRE 22101295764 

CNPJ 42.620.480/0001-33 

Endereço Completo Avenida GETULIO VARGAS, Nº 48, SALA A, CENTRO - Jerumenha/PI - CEP 64830-000 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

080 22101295764 07/07/2021 INSCRIÇÃO 
315 20210468262 07/07/2021 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

II II II II iii II 
PIC2402320310 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/03/2024, às 17:07:08 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.piauidigital.pi.gov.br, com o código T3ADNKVG. 

II II II 
MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 

Secretário(a) Geral 

1del 



27/03/2024, 14:46 about:blank 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO PIAUÍ 

FOL! A  `? 

poc.. ~

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME  KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 
REGISTRO  PI-010228/O-9 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF  ***920383** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PIAUÍ, 27/03/2024 as 14:45:58. 
Válido até: 25/06/2024. 
Código de Controle: 207827. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRC P1. 

about:blank 1/1 



DECLARAÇÃO DE CONTADOR RESPONSÁVEL FOL!-i,:: 

PROC.: 

Eu, KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA, brasileiro, contador, 

portador do CPF n° 633.920.383-34 e CRC/PI 010228/O, 

DECLARO para os devidos fins que sou contador responsável 

pela emmpresa E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS, inscrita no 

CNPJ sob o n° 42.620.480/0001-33 e com Inscrição Estadual n° 

19.695.026-0 ATESTO o atendimento dos índices econômicos 

previstos no edital. 

FLORIANO - PI, 27 de março de 2024. 

KLEYTON Assinado de forma 
digital por KLEYTON 

HOLANDA DE HOLANDA DE 

PASCHOA:6339 PASCHOA:63392038334 
Dados: 2024.03.27 

2038334 14:53:59-0300 

KLEYTON HOLANDA DE PASCHOA 

CPF - 633.920.383-34 
CRC/PI - 010228 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
G RAJAÚ/MA FOLE LIC 

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO PRC" 
ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 16/2024 
Às 09:03:44 horas do dia 27 de Março de 2024 reuniram-se no site www.licitanet.com.br, o(a) Pregoeiro(a) Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio, 
abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao referido pregão eletrônico que tem como objeto: Registro de Preços para futura 
e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas e mortalhas, para atender as necessidades do Município 
de Barão de Grajaú-MA. . 

O(a) Pregoeiro(a) conduziu a sessão de PREGÃO ELETRÔNICO , conforme disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21; na Lei Complementar nº 123/06; e 
pelas disposições fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido processo. 

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em 

seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Fornecedor(es) participante(s) 
Participou(aram) deste processo o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s): 

Fornecedor CNPJ 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 42.620.480/0001-33 

PAX TERESINA LTDA 38.202.293/0001-62 

Propostas 

Enquadramento 

Mlcroempresa 

Microempresa 

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando 

irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO 

PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL". 

Histórico de propostas, lances e mensagens 

Propostas Inicias do Lote 1 

ID Fornecedor CNPJ Marca Modelo Proposta R$ Situação Motivo 

51466 E S S SILVA ARTIGOS 42620480000133 MADEFERRO SIMPLES R$ 

FUNERARIOS 212.600,00 

36813 PAX TERESINA LTDA 38202293000162 IMATELJMADEFERRO FLOR 24HMG S-10 SIMPLES R$ 

CHEVROLET TANART 208.800,00 

Classificada 

Classificada 

Classificação Final do Lote 1 

Posição Licitante CNPJ Melhor Oferta R$ 

12 E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 42.620.480/0001-33 R$ 148.400,00 

2º PAX TERESINA LTDA 38.202.293/0001-62 R$ 158.000,00 

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 14:13:04 horas do dla 05 de Abril de 2024 cuja ata foi lavrada pelo(a) Pregoeiro(a) . 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/85216/resumido_relatorio_ata_final_resumido_88625718022.html 1/2 



08/04/2024, 09:14 LICITANET - ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro(a) Oficial 

GISELI RODRIGUES DAS CHAGAS 
Equipe de Apoio 

ADALBERTO DE AZEVEDO DE CARVALHO 
Equipe de Apoio 

Autenticação: F037BA525 1 7DEEACBDEA1 5F4D51 EA49A 

https://dv7rs78smtpx$.cloudfront.net/reports/pregao/85216/resumido_relatorio_ata_final_resumido_88625718022.html 2/2 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA 

ATT COM ISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2024 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024 

01- INDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CNPJ: 42.620.480/0001-33 INSC. EST.: 196950260 

ENDEREÇO: AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-000 

FONE: (89) 99402-4971/ 981011953 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 
PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Nossa empresa possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa 
privada e a Administração Pública: 

NOME DO ÓRGÃO/ 
EMPRESA 

VIGÊNCIA DO VALOR TOTAL 
DO CONTRATO CONTRATO 

Prefeitura Municipal 
de Jerumenha — PI 

NOV/2024 R$ 103.980,00 

Prefeitura Municipal 
de Itaueira — PI 

MAIO/2024 R$ 53.600,00 

Prefeitura Municipal 
de Guaribas-PI 

MAIO/2024 R$ 51 .540,00 

Prefeitura Municipal 
de Flores do Piauí 

MAR/2025 R$ 126.995,00 

JERUMENHA-PI - P1,27 DE MARÇO DE 2024. 

EDNALDO 
SOUSA 

S I LVA:0864 
4302302 

Assinado digitalmente 
por EDNALDO SOUSA 
SILVA:08644302302 
Razão: Eu sou o autor 
deste documento 
Foxit PDF Reader 
Versão: 2024.1.0 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERÁRIOS 

CNPJ N° 42.620.480/0001-33 

AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-000 
FONE: (891 99402-4971/ 981011953 e-mail: onavressScmail.com 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 16/2024 

PROPOSTA FINAL PROCESSO 
Fornecedor: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS CNPJ: 42.620.480/0001-33 
Representante: EDNALDO SOUSA SILVA 

Telefone: (89) 9440-6352 

E-mail: f5licitacoes.assessoria@gmail.com 

Endereço: AVENIDA GETULIO VARGAS, 48 - CENTRO, Jerumenha - Piauí - 64830-000 

Lote Quant. Unid. Descrição 

1 1,00 GLOBAL serviços funerários 

Marca Modelo Valor R$ Total R$ 

MADEFERRO SIMPLES 148.400,00 148.400 O0 

Total R$ 148.400,00 

Validade da proposta: Conforme estipulado no Edital. 

Condições de entrega do produto ou execução dos serviços: Conforme estipulado no Edital. 

Garantia legal: Conforme especificação do Edital. 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/85216/relatorio_proposta_final_pregao_34354833296.html 1/1 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA 

ATT COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2024 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024 

01- INDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CNPJ: 42.620.480/0001-33 INSC. EST.: 196950260 

ENDEREÇO: AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-000 

FONE: (89) 99402-4971/ 981011953 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

EDNALDO SOUSA SILVA, empresário, brasileiro, solteiro, inscrita no CPF n°. 086.443023-02 e RG n° 4.528.841 

SSP-PI, residente e domiciliado em Floriano-PI, na Av. Dirceu Areoverde, 376, bairro: lrapua I, CEP: 64800-225. 

FONE: (89) 99402-4971/ 981011953 

02- DADOS BANCÁRIOS 

AGÊNCIA: 0971 CONTA CORRENTE PJ N°. 32816-2 

BANCO BRADESCO SA 

TITULAR: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

03- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias; 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE 

100 

ALO VALORR 

R$ 940,00 

VALOR 

TOTAL 

R$ 94.000,00 1 

FUNERAL ADULTO Urna funerária: Uma Urna simples 
adulta (de 1,60m a 1,90m), caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, 
encaixado na tampa, revestido com forro em material 
biodegradável branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor dourada, 06 (seis) 
alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora com verniz ou 
material similar sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. 
Preparo do corpo: Limpeza, aplicação de desodorização externa, 
colocação de roupa e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e meias. 
Velas: mínimo de 02 velas votivas. 
Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de 

Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se 
encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

UNO. 

AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-000 
FONE: (891 99402-4971/ 981011953 e-mail: onavress(c~omaiI.com 
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FUNERAL INFANTIL:Urna funerária: Uma Urna simples 
infantil (de 0,60m a 1,40m), caixa e tampa em madeira maciça, 
fundo em chapa dura ou pinos, sobretampo em chapa dura, 
encaixado na tampa, revestido com forro em material 
biodegradável branco, babado de mão tecido 50g branco, deverá 
conter 04 (quatro) chavetas latonadas na cor dourada, 06 (seis) 
alças tipo dura, deverá ser pintado com seladora com verniz ou 
material similar sem brilho e travesseiro solto. A urna poderá ser 
fornecida lacrada com ou sem visor, fornecimento de flores 
artificiais para ornamentação da urna. Preparo do corpo: 
Limpeza, aplicação de desodorização externa, colocação de roupa 
e véu. 
Mortalha masculina: calça, camisa manga longa, meias e 
gravata. 
Mortalha feminina: vestido, véu e 
Velas: 

meias. 
mínimo de 02 velas votivas. 

Transporte: transporte dentro da zona urbana do município de 
Barão de Grajaú — MA, retirando o corpo do de cujos onde se 

encontrar, procedendo todo o necessário até o sepultamento. 

MARCA: MADEFERRO 
Coroa de flores naturais 
MARCA: PRÓPRIA 
Coroa de flores artificiais (tamanho médio). 
MARCA: PRÓPRIA 
Translado, transporte rodoviário de cadáveres, acima do limite de 
20 (vinte) quilômetros. 
MARCA: PRÓPRIA 
Tanatopraxia (Serviço de Preparação de corpos em estado de 
óbito, corn a utilização de produtos químicos especializados). 
MARCA: PRÓPRIA 

UND. 20 

FOLHA=--- 
Pf~~.~ •' - 

R$ 500,00 

UND. 50 R$ 250,00 

UND. 50 R$ 150,00 

KM 20.000 R$ 0,50 

UND. 20 R$ 720,00 

R$ 10.000,00 

R$ 12.500,00 

R$ 7.500,00 

R$ 10.000,00 

R$ 14.400,00 

VALOR TOTAL R$ 148.400,00 

✓ Declaramos que estão inclusas nos preços propostos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes 

(fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto 

desta licitaçào. 

JERUMENHA-PI — P1,27 DE MARÇO DE 2024. 

EDNALDO 
SOUSA 

SILVA:0864 
4302302 

Assinado digitalmente 
por EDNALDO SOUSA 
SILVA:08644302302 
Razão: Eu sou o autor 
deste documento 
Foxit PDF Reader 
Versão: 2024.1.0 

E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS 

CNPJ N° 42.620.480/0001-33 

AV GETULIO VARGAS, 48, CENTRO, JERUMENHA-PI, CEP: 64.830-000 
FONE: (891 99402-4971/ 981011953 e-mail: onavress(a~amail.com 
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LüR(Aa E rF.aRALHO 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
GRAJAÚ/MA

Classificação da Disputa 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 16/2024 

LICITANET" 
IICR*(ÕIS SL[TaOMIGSS4.O 

LOTE Posição ID Fornecedor CNPJ Cidade/UF Marca Modelo Valor Lance 

1 1 51466 E S S SILVA 42.620.480/0001- JerumenhalPI MADEFERRO SIMPLES R$148.400,00 
ARTIGOS 33 
FUNERARIOS 

1 2 36813 PAX TERESINA 38.202.293/0001- São Raimundo IMATEL/MADEFERRO FLOR SIMPLES R$158.000,00 
LTDA 62 Nonato/PI 24HMG S-10 CHEVROLET TANART 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/85216/relatorio_classificacao_55624424484.html 1/1 



09/04/2024, 08:05 LICITANET - TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
G RAJAÚ/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 16/2024 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

0(a) Autoridade Competente do(a) MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA comunica aos interessados e participantes do PREGÃO 
ELETRÔNICO 04/2024 referente à Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas 
e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. , que ADJUDICA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o objeto 
do certame a(s) empresa(s): 

Fornecedor: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS - 42.620.480/0001-33 

Unitário Total Unitário Total 
Lote Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado Econ. R$ 

1 1 1,00 GLOBAL MADEFERRO SIMPLES R$ R$ R$ R$ R$ 
148.400,00 148.400,00 212.600,00 212.600,00 64.200,00 

Descrição: serviços funerários 

Subtotal Subtotal 30,1975 AS 

Adjudicado: Orçado: % 64.200,00 

AS AS 

148.400,00 212.600,00 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

Total Adjudicado Total Orçado 

R$ 148.400,00 R$ 212.600,00 

Barão de Grajaú - Maranhão, 09 de Abril de 2024 

JACKELINE VIANA NOGUEIRA 
Autoridade Competente 

Economia % Economia RS 

30,1975% 64.200,00 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/rep0rts/prega0/85216/completo_relatorio_termo_adjudicado_complet0_86980857698.html 1/1 



09/04/2024, 08:03 LICITANET - Termo de Homologação 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
GRAJAÚ/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 16/2024 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) Autoridade Competente, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 
14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: Registro de Preços para futura e eventual Contratação empresa para prestação de 
serviços funerários, com fornecimento de umas e mortalhas, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA. 

Fornecedor: E S S SILVA ARTIGOS FUNERARIOS - 42.620.480/0001-33 

Unitário Total Unitário Total Econ. Economia 
Lote Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado % R$ 

1 1,00 GLOBAL MADEFERRO SIMPLES R$ R$ R$ R$ R$ 
148.400,00 148.400,00 212.600,00 212.600,00 64.200,00 

Descrição: serviços funerários 

Subtotal Lote R$ 148.400,00 

Subtotal Adjudicado R$ 148.400,00 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

Total Adjudicado Total Orçado 

R$ 148.400,00 R$ 212.600,00 

Subtotal Orçado: R$ 30,1975 R$ 
212.600,00 % 64.200,00 

Economia % Economia R$ 

30,1975% 64.200,00 

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos. 

Barão de Grajaú-MA , 09 de Abril de 2024 

JACKELINE VIANA NOGUEIRA 

Autoridade Competente 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.neUreports/pregao/85216/relatorio_pregao_homologado_completo_43913814172.html 1/1 


